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Resumo 
 
Nesta dissertação foram analisados os efeitos da Pequena Geração Dispersa sob diferentes 
directivas de regulação.  
Nesse âmbito simularam-se diferentes redes de distribuição de modo a analisar o impacto 
da Pequena Geração Distribuída nos índices de qualidade das redes (perdas, tensão e 
congestionamento dos ramos), tentou-se determinar a localização óptima da Pequena 
Geração Dispersa e construiu-se uma plataforma de simulação em Java que permite 
visualizar graficamente a análise do impacto nos índices de qualidade das redes. 
Esta plataforma de simulação pretende também ser uma ferramenta de suporte à decisão, 
em que o regulador e/ou o utilizador, podem comparar os efeitos da legislação actual com 
outras alternativas para as redes de Baixa Tensão, na produção e remuneração dos micro 
geradores. 
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Abstract 
 
The actual re-regulation phenomenon has been changing the power systems paradigms in 
exploration, management, and control. In the next few years new changes will be seen due 
to the advent of small dispersed generation.  
In this sense, the goals of this thesis are to analyse the influence of dispersed generation in 
energy distribution networks, to determine the optimal distributed generation allocation in 
distribution networks and to build a simulation platform to simulate different energy 
production market regulations, as well as, their impact in the voltage profiles, power losses, 
and branches congestion.  
Different networks types (High Voltage, Rural Medium Voltage, Semi-Urban Medium 
Voltage, and Urban Medium Voltage) were simulated in different exploration scenarios 
(Summer, Winter, Valley, Peak and In Between Hours) and also considering different 
power factors.  
The dispersed generation impact is evaluated through the alterations provoked in voltage 
profiles, power losses, and branches congestion.  
To simulate the optimal distributed generation allocation in distribution networks we 
consider different location scenarios (near, far, random 1, and random 2). 
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1 
Introdução 
 
Segundo o Instituto do Ambiente, as alterações climáticas são, actualmente, consideradas 
umas das mais sérias ameaças ambientais a nível global, com forte impacto nos 
ecossistemas, qualidade da água, saúde humana e nas actividades económicas. 
De acordo com o IPCC1, a causa destas alterações reside nas emissões de GEE2 resultantes 
das actividades humanas e responsáveis pelo aumento das concentrações de GEE na 
atmosfera, causando um aquecimento médio adicional da superfície da Terra e da 
atmosfera. 
Segundo os cientistas, a temperatura média global nos próximos 100 anos poderá sofrer um 
aumento entre 1.4 e 5.8° C, tendo a média de 1990 como referência. 
Com o aumento da temperatura da Terra começa a surgir um degelo dos glaciares e 
consequentemente um aumento do nível dos oceanos. Com este aumento do nível do mar, 
as zonas costeiras, cidades situadas abaixo do nível do mar e algumas ilhas vão ficar 
debaixo de água. Além disso, a água do mar poderá misturar-se com a água doce, 
diminuindo a água potável disponível no planeta.  
Outra possibilidade é de que o regime de chuvas sofra modificação, provocando enchentes, 
ondas de calor e intensos períodos de seca, o que resultaria na redução das colheitas 
agrícolas. 
Todos estes factores contribuem para problemas de saúde pública e possivelmente num 
futuro não muito longínquo, para um aumento dos conflitos entre as nações. 
Torna-se portanto urgente conservar e preservar o planeta. Lidar com as mudanças 
climáticas exige um esforço global, sendo o protocolo de Kyoto um ponto de partida para 
criar, no futuro, medidas estruturais que permitam limitar o aquecimento global do planeta.  
Assim, a União Europeia, tendo em conta as metas propostas neste protocolo e a 
especificidade de cada país, emitiu em Setembro de 2001 a directiva (Directiva 
077/CE/2001) relativa à produção de electricidade a partir de origem renovável. Nesta 
                                                 
1 Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 
2 Gases com efeito de estufa  
2 
directiva é fixado uma meta global para a União Europeia de que, em 2010, 22% da 
electricidade consumida deveria ser gerada a partir de origem renovável. Para Portugal esse 
valor foi fixado em 39%, o que corresponde a 25.4 TWh segundo dados fornecidos pela 
REN3. 
Cabe então a cada país comprometido o desenvolvimento de esforços para aumentar os 
níveis de produção de energia de origem renovável que permitam cumprir o protocolo de 
Kyoto e a Directiva 077/CE/2001.  
Em Portugal o grande contribuinte para os 25.4 TWh de energia é o sistema hidroprodutor, 
quer através dos sistemas já existentes (Cavado, Douro, Tejo-Zêzere, etc.) quer daqueles 
que estão previstos entrar em operação até 2010. Apesar disso, este sistema só por si não 
consegue satisfazer os 25.4 TWh e o restante em falta terá de ser suprido por outras fontes 
de origem renovável, como por exemplo pequenas centrais hidroeléctricas (até 10 MW), 
parques eólicos, painéis fotovoltaicos, microturbinas e fuell cell. Uma outra alternativa para 
ajudar a suprir a produção em falta é a PGD4. 
De facto, a integração da PGD nas redes eléctricas é um fenómeno generalizado em todos 
os países do mundo e surge como medida de redução das emissões de CO2 através do 
aumento da produção baseada em energias renováveis. 
Com esta dissertação pretende-se simular os efeitos das unidades de PGD em redes de 
distribuição e analisar as vantagens e desvantagens de diferentes alternativas de regulação 
relativamente à PGD. 
 
A dissertação está estruturada da seguinte forma, o primeiro capítulo aborda a necessidade 
das energias renováveis, refere a situação de Portugal face às energias renováveis, 
nomeadamente alguns incentivos, e também refere de uma forma generalizada iniciativas e 
dados relativos ao resto do mundo em relação às energias renováveis. 
No segundo capítulo define-se PGD e apresenta-se a legislação em vigor actualmente. 
                                                 
3 Rede Eléctrica Nacional 
4 Pequena Geração Dispersa 
3 
No terceiro capítulo analisam-se os efeitos da PGD nas redes de distribuição de uma forma 
generalizada e também se simulam diferentes localizações de forma a determinar a 
localização óptima onde a PGD deverá ser alocada. 
No quarto capítulo apresentam-se as funcionalidades da plataforma de simulação 
implementada e sintetizam-se algumas conclusões a que se chegou após se fazerem 
algumas simulações, relativamente a algumas das restrições consideradas pela legislação 
portuguesa em relação à remuneração da produção da energia renovável.  
No quinto capítulo faz-se uma síntese das conclusões a que se chegou e enquadra-se o 
trabalho em futuros trabalhos. 
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1. Energias Renováveis 
Actualmente já faz parte do dia a dia falar dos possíveis cenários catastróficos que o planeta 
poderá sofrer se não começarmos a ter o cuidado de conservar e preservar o planeta onde 
vivemos. Inclusivamente, muitos de nós já começam a agir de forma a minimizar os efeitos 
nefastos do nosso comportamento sobre o ambiente mas, muito mais poderia se feito, se 
esta fosse a primeira prioridade mundial.  
Como já foi referido, o protocolo de Kyoto constituiu o ponto de partida para o incentivo 
do uso de Energias Renováveis. Nesse sentido, este capítulo pretende abordar a necessidade 
urgente do uso de energia renováveis, alguns números referentes às energias renováveis em 
Portugal e no resto do mundo e alguns incentivos para o uso de energias renováveis em 
Portugal.  
1.1. Urgência no uso de Energias Renováveis 
Desde a Revolução Industrial que o Homem vem interferindo no funcionamento do sistema 
climático. Isto é o que afirma de forma categórica o IPCC, formado por milhares de 
cientistas de todo o mundo.  
De facto, a Revolução Industrial marca o início de um processo de transformações 
progressivas que vêm ocorrendo em diversas áreas da humanidade, sobretudo na economia, 
na sociedade, na tecnologia e no meio ambiente.  
O advento do tear a vapor, que marca o início do começo da Revolução Industrial, 
representa também o início de um aumento acelerado do consumo de combustíveis fósseis. 
O carvão mineral tornava-se o principal combustível das máquinas a vapor, cuja utilização 
cresceria de forma vertiginosa ao longo do século XIX.  
Posteriormente a utilização de derivados de petróleo como fonte energética para 
iluminação, seguindo-se a isto uma ampliação fenomenal do uso de derivados de petróleo e 
do gás natural em motores de combustão, cujas finalidades se foram diversificando à 
medida em que o processo de industrialização seguia o seu curso, explicam a explosão no 
consumo de combustíveis fósseis desencadeada pela Revolução Industrial. 
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Dentre as consequências ambientais do processo de industrialização e do inerente e 
progressivo consumo de combustíveis fósseis, destaca-se o aumento da contaminação do ar 
por gases, provenientes justamente da queima destes combustíveis, gerando uma série de 
impactos locais sobre a saúde humana.  
Outra consequência bastante mais complexa é a mudança global climática que já se começa 
a sentir e que trará consequências possivelmente catastróficas. Esse problema é causado 
pela intensificação do efeito de estufa, que por sua vez, está relacionado ao aumento da 
concentração de GEE na atmosfera. Esses gases (dentre os quais se destaca o CO2) 
permitem a entrada de luz solar, mas impedem que parte do calor no qual a luz se 
transforma volte para o espaço.  
Dentro das consequências da interferência do Homem sobre o planeta, destacam-se o 
aumento da temperatura média, o aumento do nível dos oceanos, o derretimento do gelo 
nas montanhas e glaciares, a perda de biodiversidade, o aumento de incidência de doenças 
transmissíveis por mosquitos (malária, febre amarela, dengue, etc), as mudanças no regime 
das chuvas, a intensificação de fenómenos extremos (por exemplo, seca, inundações, 
tsunamis, furacões e tempestades tropicais), a perda de áreas propícias ao cultivo, a 
diminuição de água doce, o aumento de fluxos migratórios e as possíveis guerras entre 
nações.  
Um exemplo de probabilidade catastrófica foi calculado no Hadley Centre no Reino Unido 
e apresentado numa conferência científica sobre a biosfera. Segundo essas previsões, no 
ano de 2050, o crescente aquecimento da Terra causado pela emissão de GEE, irá provocar 
um desequilíbrio ecológico na Floresta Amazônica, que morreria asfixiada. Isso porque as 
altas temperaturas aumentariam o número de microorganismos no solo, que passariam a 
emitir um excesso de CO2 contribuindo para aumentar o efeito de estufa. 
Como se pode constatar a mudança climática coloca em questão os padrões de produção e 
consumo hoje vigentes. Assim sendo, é imperativo arranjar formas de travar o aumento das 
emissões de GEE. Uma dessas formas é aumentar o uso de energias renováveis.  
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1.2. Uso das Energias Renováveis em Portugal 
Em Portugal, a dependência energética do exterior é extremamente elevada, devido ao 
aumento considerável desde 1990 (aumento de 80% no período de 1990-2004), do 
consumo de energia final, sobretudo graças aos aumentos do consumo no sector dos 
transportes, indústria e comércio.  
De facto, segundo a Comissão Europeia, a dependência de Portugal em termos de 
importação de energia (83,6%) apresenta valores muito mais elevados do que a média da 
UE-275, visto que, a produção nacional está limitada às fontes de energia renováveis, como 
se pode visualizar na Figura 1.1.  
 
 
Figura 1.1. - Principais abastecimentos de energia primária e Produção Nacional de energia. 
 
A maior parte da energia importada baseia-se no petróleo, mas inclui também significativas 
quantidades de importações de gás e combustível sólido.  
Apesar de Portugal estar numa posição de extrema dependência face a países terceiros, é 
um dos países europeus que apresenta condições mais favoráveis para a utilização em larga 
escala de energias renováveis.  
As razões são óbvias: uma elevada exposição solar, uma rede hidrográfica relativamente 
densa e uma frente marítima que beneficia dos ventos atlânticos, são factores que podem 
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fazer descer para metade a factura dos gastos energéticos do país, cifrada em 2.5 mil 
milhões de euros anuais e directa ou indirectamente responsável por cerca de 60% das 
importações nacionais.  
De entre as muitas alternativas de produção energética que se apresentam a Portugal, a 
energia solar – fotovoltaica e térmica – é talvez a fonte mais privilegiada num país com as 
características climáticas do nosso, onde o período médio de exposição solar anual varia 
entre as 2200 e as 3000 horas. Para se ter uma ideia desta autêntica mais valia, basta dizer 
que nos países da Europa Central essa incidência não ultrapassa as 1200 a 1700 horas. 
O aproveitamento da energia solar passiva, referente à energia consumida nos edifícios, que 
representa 21% do consumo final total do país, não está ainda suficientemente divulgada 
entre a população e os próprios profissionais do sector. No entanto, calcula-se que a 
melhoria das condições de isolamento térmico e de orientação dos edifícios poderia baixar 
esse consumo em 38%.  
Com a adesão de Portugal ao protocolo de Kyoto e à Directiva 077/CE/2001 foi fixado em 
39% o valor da electricidade que deverá ser gerada a partir de origem renovável em 
Portugal. Esse valor corresponde a 25.4 TWh. Sendo assim, a aposta de Portugal nas 
energias renováveis assume um papel extremamente importante hoje em dia.  
Segundo a Direcção Geral de Energia e Geologia, em Portugal, algumas fontes de energia, 
como é o caso da energia hídrica, da eólica e da biomassa (incluindo o tratamento de 
resíduos), já atingiram um estado de maturidade considerável, podendo em determinadas 
condições ser comercialmente competitivas com os equipamentos de conversão dos 
combustíveis fósseis. 
No entanto, o mercado da produção de electricidade a partir de fontes de energia renováveis 
é dominado pela energia hídrica, como se pode ver no gráfico da Figura 1.2.  
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Figura 1.2. - Evolução da energia produzida a partir de fontes renováveis. 
 
Em 2004, foram gerados através de fontes de energia renováveis 9869 GWh do total da 
produção de electricidade verde, que se cifrou em 12214 GWh. Com uma produção de 
1264 GWh, a biomassa sólida foi considerada a segunda maior fonte de produção de 
electricidade a partir de fontes de energia renováveis em 2004, no entanto, tal como no caso 
da energia hídrica, conseguiu-se um pequeno crescimento.  
No final de Dezembro de 2005, Portugal tinha 6189 MW de capacidade instalada para 
produção de energia eléctrica a partir de fontes renováveis. Este valor equivale a um 
aumento de 11.2% relativamente a Dezembro de 2004.  
A incorporação de fontes de energia renováveis no consumo bruto de energia eléctrica, para 
efeitos da Directiva 077/CE/2001, foi de 25% em 2005. Portugal foi, em 2005, o quinto 
país da União Europeia com maior incorporação de energias renováveis. 
Em Portugal, o biogás, a fotovoltaica e a energia eólica em terra apresentam reduzidas taxas 
de penetração, mas com um considerável crescimento. Nestes sectores, observaram-se taxas 
de crescimento anuais médias de 47%, 62% e 54%, respectivamente, entre 1997 e 2004. 
Em 2005, o sector do biogás havia duplicado a respectiva produção (de 15 GWh em 2004 
para 34 GWh em 2005), enquanto que o sector da energia eólica em terra tinha duplicado a 
capacidade (de 552 MW em 2004 para 1021 MW em 2005). 
Segundo a Direcção Geral de Energia e Geologia no final de Abril de 2007 o total da 
potência instalada renovável atingiu 7123 MW, registando-se um aumento de 31 MW, 
relativamente a Março devido à potência eólica instalada. 
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A produção total de energia eléctrica a partir de fontes de energias renováveis, cresceu 37% 
no período de Janeiro a Abril de 2007, relativamente a igual período de 2006. 
A produção eólica, de Janeiro a Abril de 2007, cresceu 59% relativamente a igual período 
de 2006. Em Abril a produção foi 23% superior à registada no mês homólogo do ano 
anterior, verificando-se um decréscimo acentuado da produção entre Março e Abril de 
acordo com a sazonalidade, como se pode verificar na Figura 1.3. 
 
Figura 1.3. - Evolução mensal da produção eólica em Portugal Continental (2004 - 2007). 
 
A produção de energia eléctrica a partir de fontes de energia renovável está concentrada no 
Norte, principalmente nos distritos de Bragança, Viana do Castelo, Viseu, Coimbra, Vila 
Real e Braga (992, 819, 752, 685, 628 e 614 MW). Excluindo a grande hídrica, Viseu, 
Coimbra, Lisboa, Vila Real, Castelo Branco, Braga, Santarém e Guarda são os principais 
distritos em termos de potência instalada (502, 418, 250, 248, 222, 174, 171 e 163 MW), 
correspondendo a potência destes oito distritos a 74% do total, em Abril de 2007. 
 
De salientar que actualmente Portugal dispõe da segunda maior central solar do mundo, 
situada em Serpa no Alentejo constituída por 52 mil painéis fotovoltaicos, com uma 
potência total de 11 MW, que transformarão a radiação solar em electricidade suficiente 
para suprir o consumo de oito mil pessoas. 
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No gráfico da Figura 1.4, divulgado pela Direcção Geral de Energia e Geologia, que 
apresenta a evolução da potência licenciada (até ao final do 1º trimestre de 2007) verifica-
se que uma das grandes apostas de Portugal continua a ser o sector eólico.  
 
 
Figura 1.4. - Evolução da potência licenciada. 
 
1.3. Uso das Energias Renováveis no resto do mundo 
O desenvolvimento das energias renováveis deu-se com as crises petrolíferas da década de 
70 e com a tomada de consciência de que os recursos fósseis um dia se esgotariam. 
Tornou-se evidente que a utilização do carvão e do petróleo não correspondia à nova 
exigência de um desenvolvimento "sustentável". 
Finalmente, a mobilização em torno de novas soluções acentuou-se com a constatação do 
facto de o consumo excessivo de energias fósseis – especialmente nos países ricos – 
provocar o aquecimento global do planeta. Esta ameaça esteve na base dos Acordos de 
Kyoto (1998).  
O protocolo de Kyoto foi discutido e negociado em Kyoto no Japão em 1997, foi aberto 
para assinaturas em 16 de Março de 1998 e ratificado em 15 de Março de 1999. Entrou 
oficialmente em vigor em 16 de Fevereiro de 2005, depois da Rússia o ter ratificado em 
Novembro de 2004.  
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No protocolo de Kyoto propõe-se um calendário pelo qual os países desenvolvidos têm a 
obrigação de reduzir a quantidade de gases poluentes em, pelo menos, 5.2% até 2012, em 
relação aos níveis de 1990. Os países signatários terão que colocar em prática planos para 
reduzir a emissão desses gases entre 2008 e 2012.  
Se o Protocolo de Kyoto tiver sucesso, estima-se que a temperatura global reduza entre 
1.4ºC e 5.8ºC até 2100.  
No entanto, este protocolo somente faz sentido para os que acreditam que as emissões de 
gases poluentes, principalmente aqueles provenientes da queima de combustíveis fósseis, 
são os principais responsáveis pelo aquecimento global.  
Assim, o maior emissor de gases estufa do planeta, os Estados Unidos, não o ratificaram 
com a alegação do presidente George W. Bush de que os compromissos acarretados pelo 
mesmo interfeririam negativamente na economia norte-americana e questiona também o 
consenso científico de que os poluentes emitidos pelo Homem causem a elevação da 
temperatura da Terra. 
Com o objectivo de concretizar o protocolo de Kyoto a Europa comprometeu-se a reduzir 
em 8%, em relação ao seu nível de 1990, as emissões de CO2 no período compreendido 
entre 2008 e 2012. Assim sendo, a UE -156 fixou uma meta de 12% para a quota das 
energias renováveis no consumo interno bruto em 2010. Apesar dos progressos 
significativos, a Comissão Europeia estima que essa meta não será atingida, devido a 
algumas dificuldades nomeadamente: 
- Um custo elevado das energias renováveis em termos de investimentos e em virtude 
de não se ter em conta as externalidades (custos «externos» das diferentes fontes de 
energia, nomeadamente do ponto de vista do seu impacto a longo prazo na saúde ou 
no ambiente), o que confere uma vantagem artificial aos combustíveis fósseis.  
- Problemas administrativos ligados aos procedimentos de instalação e à natureza 
descentralizada da maioria das aplicações das energias renováveis.  
                                                 
6 Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Irlanda, Itália, Luxemburgo, Holanda, 
Portugal, Espanha, Suécia, Reino Unido 
 
12 
- Regras opacas e/ou discriminatórias para o acesso à rede.  
- Uma informação insuficiente dos fornecedores, dos clientes e dos instaladores.  
- O facto de a meta de 12% ser expressa em percentagem de energia primária, o que 
penaliza a contribuição da energia eólica (sector em que se observou um forte 
crescimento no período em questão).  
De acordo com a Directiva 2001/77/CE, todos os Estados-Membros adoptaram metas 
nacionais para o consumo de electricidade produzida a partir de fontes de energia 
renováveis.  
Se todos os Estados-Membros atingirem as suas metas nacionais, 21% do consumo global 
de electricidade na UE será produzido a partir de fontes de energia renováveis em 2010. 
Embora alguns Estados-Membros estejam efectivamente em vias de atingir a sua meta, 
verifica-se que a maioria dos países estão atrasados e que a quantidade de electricidade 
produzida a partir das fontes de energia renováveis apenas atingirá os 19% até 2010. Por 
conseguinte, são indispensáveis esforços suplementares.  
De acordo com a Comissão Europeia, em 2005, a repartição das diferentes fontes de 
energia renováveis produzidas na UE era a seguinte: 66,1% para a biomassa, 22,2% para a 
energia hidráulica, 5,5% para a energia eólica, 5,5% para a energia geotérmica e 0,7% para 
a energia solar (térmica e fotovoltaica). 
Os países que apresentam maior produção de energia renovável primária são a Turquia e a 
Alemanha, segundo dados do Eurostat, como se pode visualizar na Figura 1.5. 
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Figura 1.5. - Produção de energia primária renovável em alguns países europeus. 
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Outro factor relevante a salientar é a quantificação das emissões de gases de efeito de estufa 
a nível da UE em relação ao objectivo de Kyoto.  
De facto, as fontes de energia renováveis emitem poucos ou nenhuns GEE. Algumas 
energias renováveis como a eólica e a solar p.e. não geram GEE, no entanto, outras fontes 
renováveis, tais como o biodiesel, geram CO2 no processo da queima destes combustíveis. 
De salientar que este o CO2 assim produzido faz parte de um ciclo renovável, ou seja, é 
retirado da atmosfera através da fotossíntese e fixado temporariamente na biomassa a partir 
do qual são produzidos os combustíveis, até que estes sejam queimados novamente, 
formando-se um ciclo. Este ciclo renovável é infinitamente mais curto do que o ciclo dos 
combustíveis fósseis. Por conseguinte, o aumento da quota das fontes de energia renováveis 
no total dos combustíveis disponíveis reduzirá de forma significativa as emissões de gases 
com efeito de estufa da UE.  
A Comissão Europeia estima, que a meta de 21% permitirá reduções da ordem de 600 a 
900 milhões de toneladas de CO2 por ano, entre 150 e 200 mil milhões de euros de 
poupança, se o preço da tonelada de CO2 subir para 25 euros por tonelada. 
Na Figura 1.6 apresenta-se a distância para o objectivo de cada Estado Membro da UE-15 
em 2001. Como se pode constatar Portugal encontrava-se em terceiro lugar no ranking dos 
países que estavam acima do limear previsto.  
 
Figura 1.6. - Distância para o objectivo de cada Estado Membro (UE-15). 
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No entanto, segundo o relatório “Annual European Community GHG inventoy 1990-2005 
and inventory report 2007” divulgado pela EEA7, em Copenhaga o objectivo estabelecido 
pelo protocolo de Kyoto relativamentamente às emissões de GEE está longe de ser 
alcançado, como se pode visualizar na Figura 1.7. 
 
Figura 1.7. - Emissões de GEE a nível da UE em relação ao objectivo de Kyoto. 
 
As principais conclusões para os países da UE-15 que se podem tirar deste relatório são que 
as emissões de GEE se reduziram em 0.8% (equivalente a 35.2 milhões de toneladas de 
CO2) entre 2004 e 2005 e se reduziram em 2% em 2005 comparadas com o ano base de 
1990.  
Em relação aos países da UE-27 a EEA verifica que houve uma redução de 0.7% 
(equivalente a 37.9 milhões de toneladas de CO2) entre 2004 e 2005 e uma redução de 
7.9% comparando com os valores de 1990.  
Os países que mais contribuíram para a redução das emissões de GEE em termos absolutos 
foram a Alemanha, Finlândia e Holanda, com respectivamente 2.3% (23.5 milhões de 
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toneladas de CO2), 14.6% (11.9 milhões de toneladas de CO2) e 2.9% (6.3 milhões de 
toneladas de CO2). 
Segundo um relatório divulgado pelo programa Ambiental das Nações Unidas, no âmbito 
de um projecto que visa promover as energias renováveis, denominado SWERA8, o 
potencial energético do mundo subdesenvolvido é enorme, podendo ajudar no combate à 
fome e na diminuição da dependência dos combustíveis fósseis. O projecto é baseado no 
estudo do aproveitamento do potencial energético de 13 países em vias de desenvolvimento 
– Bangladesh, Brasil, China, Cuba, São Salvador, Etiópia, Gana, Guatemala, Honduras, 
Quénia, Nepal, Nicarágua e Sri Lanka. Segundo o grupo SWERA, a capacidade dos treze 
países para produzir electricidade a partir de fontes renováveis supera, e muito, os actuais 
50 GW produzidos em todo o mundo. Estima-se que a electricidade produzida pelo 
conjunto fosse suficiente para servir todos os lares norte-americanos num dia ventoso.  
O grupo SWERA avaliou a possibilidade de integração da energia eólica e solar nestes 
países obtendo frequentemente um resultado surpreendente.  
O Brasil, devido à extensão do seu território, possui grandes recursos, mas mesmo países 
relativamente pequenos, como o Sri Lanka, têm potencial.  
Este último poderá produzir cerca de 26 GW a partir de energia eólica, o que representa 
uma capacidade 10 vezes superior à actualmente produzida. 
A Nicarágua apresenta um potencial para produzir mais de 20 GW. 
Na Guatemala, as estimativas de vento eram praticamente desconhecidas antes dos estudos 
feitos pelo grupo SWERA, sabendo-se agora que são de aproximadamente 7 GW.  
A avaliação inicial do Gana revela mais de 2 GW de potencial para energia eólica, 
sobretudo ao longo da fronteira com Togo. Na África, isso é uma quantidade bastante 
significativa, pois estima-se que o continente precisa somente de 40 GW de electricidade 
para que toda a sua população tenha acesso à electricidade.  
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1.4. Incentivos em Portugal ao uso de Energias não poluentes 
 
Segundo a Comissão Europeia, as medidas adoptadas até ao momento em Portugal 
relativamente à energia renovável constituem uma abrangente mistura de políticas. 
Portugal afastou-se cada vez mais dos objectivos de produção de electricidade a partir de 
fontes de energia renováveis entre 1997 e 2004.  
Em parte, tal deve-se aos objectivos fixados não serem totalmente realistas uma vez que se 
baseiam no extraordinário desempenho da energia hidrológica de 1997. Em consequência 
disso, não se prevê que Portugal atinja esse objectivo, ainda que as medidas sejam bem 
sucedidas. 
Esse objectivo estabelece que a produção de electricidade a partir de fontes de energia 
renováveis em 2010 seja de 39% do consumo bruto de electricidade. Sendo assim, com o 
intuito de se estimular o objectivo de produzir electricidade a partir de fontes de energia 
renováveis, Portugal adoptou as seguintes medidas:  
- Tarifa diferenciada para a produção de electricidade a partir de fontes de energia 
renovável (Decreto-Lei n.º 168/99 de 18 de Maio, recentemente actualizado através 
do Decreto-Lei n.º 33-A/2005).  
- Tarifa aplicável às instalações de produção de energia eléctrica em baixa tensão, 
licenciadas ao abrigo do referido D. L. n.º 68/2002, de 25 de Março.  
- Adopção de procedimentos de concursos públicos em 2005 e 2006 relativamente às 
instalações eólicas e de biomassa. 
- Possibilidade de se obter incentivos reembolsáveis até 40% das despesas elegíveis. 
- Existência de incentivos fiscais para a aquisição de equipamentos que utilizem 
energias renováveis (IVA à taxa reduzida de 12% e dedução à colecta de uma 
parcela do investimento no IRS). 
- Desde Janeiro de 2006, quando a Directiva 2003/30/EC foi transposta para a lei 
nacional, os seguintes tipos de apoio estão disponíveis para a produção de 
biocumbustíveis: 
 Isenção total ou parcial de impostos especiais de consumo até uma quota 
estabelecida anualmente; 
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 Isenção total do ISP para biocombustíveis produzidos em certos projectos-
piloto;  
 Possibilidade de imposição de uma quota para biocombustíveis e 
combustíveis de transporte, bem como o estabelecimento de acordos 
voluntários sempre que a quota do biocombustível em combinações 
ultrapasse os 15% no caso de frotas de transportes públicos.  
- Adopção de um vasto leque de medidas para se garantir o cumprimento do 
objectivo da produção de calor e frio a partir de fontes de energia renováveis. 
- O novo código de construção português introduz uma obrigação de instalação de 
sistemas solares térmicos em determinados casos.  
- Possibilitou-se uma acelerada desvalorização dos investimentos em equipamento 
solar térmico. Na região da Madeira, estão disponíveis subsídios a fundo perdido 
para sistemas solares térmicos domésticos. 
- Apoios ao investimento, como por exemplo, as medidas MAPE9 do PRIME10. Estas 
medidas são reguladas pela Portaria n.º 394/2004 (D.R. n.º 92 I Série B de 19 de 
Abril) alterada pela Portaria n.º 455/2005 de 2 de Maio e esteveram em vigor entre 
2000 a 2006. A MAPE tem por objectivo propiciar apoios: 
 À produção de energia eléctrica e térmica por recurso a energias novas e 
renováveis;  
 À utilização racional de energia, através da aplicação de medidas de gestão 
do consumo de energia ou da instalação de sistemas de produção combinada 
de energia térmica e eléctrica;  
 À conversão dos consumos para gás natural, nomeadamente projectos 
desenvolvidos por empresas concessionárias de transporte e distribuição de 
gás natural, bem como outras empresas detentoras de licenças de serviço 
público relacionadas com esta actividade;  
                                                 
9 Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e Racionalização de Consumos  
10 Programa de Incentivos à Modernização da Economia 
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 À renovação de frotas de transporte rodoviário utilizadas na prestação de 
serviços públicos, visando a utilização de veículos menos poluentes.  
- A iniciativa “Renováveis na Hora”, que é uma das medidas previstas no plano para 
a política de energia e alterações climáticas apresentado em Fevereiro de 2007 pelo 
Ministério da Economia. O objectivo desta iniciativa é promover a instalação de 50 
mil sistemas fotovoltaicos ou mini-eólicos até 2010, com um especial incentivo à 
instalação de colectores solares para aquecimento de água em habitações existentes. 
Segundo o secretário de Estado Adjunto da Indústria e da Inovação, na conferência 
“Micro-geração: a Mudança de Paradigma do sistema eléctrico”, o governo 
encontra-se a preparar um novo decreto-lei sobre micro-geração, que pretende 
simplificar o licenciamento de instalações de sistemas fotovoltaicos e mini-eólicos.  
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2. Pequena Geração Dispersa 
A produção de energia eléctrica através de sistemas de geração de pequena escala (micro-
geração) faz parte da produção em regime especial, que por sua vez, se enquadra nas bases 
gerais de organização e funcionamento do SEN11.  
O SEN está regulamentado através do DL n.º 29/2006, de 15 de Fevereiro. Segundo este 
decreto-lei, em termos organizativos, o SEN pode ser dividido em cinco actividades 
principais: produção, transporte, distribuição, comercialização e operação dos mercados 
organizados de electricidade que, em regra, são desenvolvidas de forma independente.  
Como se pode ver na Figura 2.1, segundo o portal da REN, a produção de electricidade é 
dividida em dois regimes:  
- Produção em regime ordinário, relativa à produção de electricidade com base em 
fontes tradicionais não renováveis e em grandes centros electroprodutores hídricos; 
- Produção em regime especial, relativa à cogeração e à produção eléctrica a partir da 
utilização de fontes de energia renováveis e da cogeração. 
 
 
Figura 2.1 - Organização do SEN. 
                                                 
11 Sistema Eléctrico Nacional 
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O interesse pelo aumento crescente da produção de energia de origem renovável a partir de 
produtores independentes é devido às questões ambientais, ao aumento do interesse na 
liberalização do mercado de energia, onde os consumidores decidem a quem comprar 
energia, consoante a relação preço – qualidade e também ao melhoramento no caso da 
PGD, dos índices de qualidade das redes.  
Citando as palavras do Secretário de Estado Adjunto da Indústria e da Inovação na 
Conferência “Micro-geração: A mudança de paradigma do sistema eléctrico”, em 13 de 
Março de 2007 em Lisboa, a integração da micro-geração na rede eléctrica é importante 
porque:  
- “A micro-geração traz benefícios acrescidos em termos de redução das perdas nas 
redes eléctricas, com consequente redução de emissões de CO2, e adiamento de 
investimentos no reforço das redes eléctricas.”  
- “Estes benefícios técnicos traduzem-se em benefícios económicos significativos 
para o operador da rede de distribuição, que assim deve encarar este desafio como 
uma oportunidade para aumentar a eficiência da sua actividade.” 
 
Nas secções seguintes define-se PGD segundo a legislação Portuguesa e também são 
referidos os decretos-leis que regulam a produção de energia a partir de recursos renováveis 
em Portugal.  
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2.1. Definição de Pequena Geração Dispersa 
Apesar de a literatura existente não propor uma definição específica para GD12 esta pode 
ser entendida como a produção de energia eléctrica dentro da rede de distribuição ou por 
parte de um cliente da rede de distribuição.  
A Pequena Geração Dispersa pode ser entendida como um caso particular de GD, sendo a 
produção de energia feita através de sistemas de geração de pequena escala, ligados à rede 
de baixa tensão. 
No que respeita à PGD, o DL n.º 68/2002 de 25 de Março regulamentou a sua instalação e 
define vários conceitos: 
- “Microgerador”, equipamento principal autónomo de produção de energia eléctrica, 
por exemplo, motores, microturbinas ou pilhas de combustível, que utilizem 
geradores síncronos, geradores assíncronos, painéis solares fotovoltaicos e outros 
equipamentos autónomos de produção de energia eléctrica.  
- “Produtor-consumidor”, entidade detentora de uma ou mais instalações de produção 
nos termos deste diploma. 
- “Instalação de produção”, conjunto ou conjuntos de equipamentos principais 
(microgeradores) e auxiliares de produção e consumo de energia e obras que os 
servem pertencentes ao produtor-consumidor, incluindo, quando necessário, as 
linhas directas e o ramal de ligação ao SEP até ao ponto de interligação.  
 
Segundo os “Procedimentos de Licenciamento de Instalações Eléctricas de Microprodução 
com Autoconsumo do grupo II”, aprovados pelo Despacho do Director-Geral de Energia, 
de 29 de Outubro de 2003, para efeitos de licenciamento as instalações de microprodução 
com autoconsumo classificam-se em dois Grupos: 
- Grupo I – Onde a injecção de energia eléctrica se faz na rede pública de baixa 
tensão até 16 A por fase (3.68 kVA em monofásico e 11.04 kVA em trifásico). 
                                                 
12 Geração Dispersa 
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- Grupo II – Onde a injecção de energia eléctrica se faz na rede pública de baixa 
tensão superior a 16 A por fase (3.68 kVA em monofásico e 11.04 kVA em 
trifásico) e potência máxima não superior a 150 kW. 
2.2. Legislação Vigente 
2.2.1. Produção de energia eléctrica baseada em Recursos Renováveis 
 
A legislação vigente mais importante relativa à produção de energia eléctrica a partir de 
recursos renováveis é o D. L. n.º 189/88, de 27 de Maio, com a redacção dada pelo D. L. n.º 
168/99, de 18 de Maio, alterado pelo D. L. n.º 339-C/2001, de 29 de Dezembro. O D. L. n.º 
33-A/2005 por sua vez introduziu modificações ao D. L. n.º 339-C/2001. 
No D. L. n.º 33-A/2005 de 16 de Fevereiro é apresentada uma fórmula de remuneração 
diferenciada por tecnologia e regime de exploração, com destaque para as tecnologias 
renováveis. Sendo assim, as instalações licenciadas ao abrigo dos decretos-lei números 
189/88 de 27 de Maio e 312/2001 de 10 de Dezembro, adiante designadas por centrais 
renováveis, serão remuneradas pelo fornecimento da electricidade entregue à rede através 
da fórmula (1) proveniente do D. L. n.º 33-A/2005 de 16 de Fevereiro: 
[ ]
LEVIPC
IPCZVRDPAVRDPVVRDPFKMHOVRD
ref
m
mmmmm −×


××++×= −
1
1)()()( 1 (1)
Em que: 
- VRDm é a remuneração aplicável a centrais renováveis no mês m, expressa em 
euros; 
- PF(VRD)m é a parcela fixa da remuneração aplicável a centrais renováveis, no mês 
m; 
- PV(VRD)m é a parcela variável da remuneração aplicável a centrais renováveis, no 
mês m; 
- PA(VRD)m é a parcela ambiental da remuneração aplicável a centrais renováveis, 
no mês m; 
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- KMHOm é o coeficiente que modula os valores de PF(VRD)m, de PV(VRD)m e de 
PA(VRD)m em função do posto horário em que a electricidade tenha sido 
fornecida; 
- Para efeitos deste coeficiente considera-se que: 
 No período de hora legal de Inverno, as horas vazias ocorrem entre as 0 e as 
8 horas e entre as 22 horas e as 24 horas, sendo as restantes horas do dia 
consideradas horas cheias e de ponta; 
 No período de hora legal de Verão, as horas vazias ocorrem entre as 0 e as 9 
horas e entre as 23 horas e as 24 horas, sendo as restantes horas do dia 
consideradas horas cheias e de ponta; 
- IPCm-1 é o índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, referente 
ao mês m-1; 
- Z é o coeficiente adimensional que traduz as características específicas do recurso 
endógeno e da tecnologia utilizada na instalação licenciada; 
- IPCref é o índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, referente 
ao mês anterior ao do início do fornecimento de electricidade à rede pela central 
renovável; 
- LEV representa as perdas, nas redes de transporte e distribuição, evitadas pela 
central renovável.  
 
2.2.2. Produção de energia eléctrica em Baixa Tensão 
 
O exercício da actividade de produção de energia eléctrica em Baixa Tensão, desde que a 
potência a entregar à rede pública não seja superior a 150 kW, encontra-se regulada pelo 
D.L. n.º 68/2002. 
Em 29 de Outubro de 2003 foram aprovados por Despacho do Director-Geral de Energia os 
Procedimentos de Licenciamento de Instalações Eléctricas de Microprodução com 
Autoconsumo do Grupo II, que constituem regulamentação do D.L. n.º 68/2002, de 25 de 
Março, conforme previsto no seu Artº 8º.  
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O tarifário aplicável às instalações de produção de energia eléctrica em baixa tensão, 
licenciadas ao abrigo do referido D. L. nº 68/2002, de 25 de Março, foi publicado pela 
Portaria n.º 764/2002. Estas instalações são remuneradas pelo fornecimento de energia 
eléctrica à rede, até um máximo anual previsto no n.º 2 do artigo 2 do mesmo decreto-lei, 
através da fórmula (2): 
refdezmtmm IPCIPCEECCBTEVRDVRD /)( ××+=  (2)
 
Em que: 
- VRDm é a remuneração aplicável a instalações de produção em baixa tensão, no 
mês m, expressa em euros.  
- VRD(BTE)m é o valor da energia eléctrica entregue à rede do SEP, no mês m pela 
instalação de produção, calculado com base no tarifário em vigor para a venda a 
clientes finais em baixa tensão especial (BTE), em ciclo diário ou semanal, sem 
consideração do termo tarifário fixo nem do termo da potência contratada, expresso 
em euros. Os preços do tarifário a considerar no cálculo desta parcela correspondem 
à tarifa de Baixa Tensão Especial de médias utilizações, de acordo com o Despacho 
n.º 12827/2003 (2ª Série) de 25 de Março. 
- Ct é um coeficiente correspondente ao tipo de tecnologia utilizada pela instalação de 
produção, o qual: 
 Deve corresponder ao prémio por kilowatt-hora necessário para viabilizar 
economicamente a instalação de produção de energia eléctrica, atendendo ao 
interesse em promover a tecnologia; 
 É fixado anualmente por despacho do Ministro da Economia, a publicar no 
Diário da República, 2ª série, durante o mês de Fevereiro, podendo a sua 
fixação ser delegada no director-geral da Energia; 
 É aplicável às instalações de produção de energia eléctrica cujo processo de 
licenciamento seja considerado pela Direcção-Geral da Energia completo, na 
parte de que é responsável o produtor-consumidor, no ano daquela 
publicação; 
26 
 É expresso em euros/kilowatt-hora. 
- EECm é a energia fornecida à rede do SEP pela instalação de produção, no mês m, 
nas condições mencionadas no n.º 1 da mesma portaria, expressa em kilowatt-hora. 
- IPCdez é o índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, no mês 
de Dezembro do ano imediatamente anterior ao do mês m. 
- IPCref é o índice de preços no consumidor, sem habitação, no continente, referente 
ao mês de Dezembro do ano anterior ao da publicação do despacho que estabeleceu 
o valor de Ct aplicável à instalação de produção. 
 
Cada unidade de microgeração com autoconsumo do Grupo II, deve cumprir as condições 
de licenciamento estipuladas pelo D.L. n.º 68/2002. Seguidamente são indicadas algumas 
das condições de licenciamento das unidades de Microprodução:  
1. A entidade que requer o licenciamento da unidade de Microprodução deve ser uma 
entidade que também é consumidora de energia eléctrica (Produtor-Consumidor). 
2. A entidade licenciadora (DRE) deverá indicar na licença de estabelecimento o 
limite máximo de energia eléctrica que o produtor pode vender à rede. De acordo 
com o regulamentado no D.L. n.º 68/2002, de 25 de Março, a potência máxima que 
cada Microgerador poderá entregar à rede é de 150 kW instantâneos. 
3. O produtor-consumidor pode vender à rede mais energia do que a prevista, desde 
que acorde com a EDP Distribuição a respectiva tarifa e demais cláusulas 
contratuais.  
4. O consumo próprio ou o fornecimento a terceiros tem de ser pelo menos 50% da 
energia eléctrica produzida. 
5. A venda de energia eléctrica a terceiros, deverá ser efectuada através de uma 
alimentação directa e exclusiva, desde que estes não estejam ligados à rede pública 
ou utilizem instalações colectivas dos edifícios e entradas. 
6. Quando houver venda a terceiros, estes passarão a ser alimentados na totalidade 
pelo produtor-consumidor. Podendo este último adquirir à rede pública energia 
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necessária para complementar o fornecimento a esses terceiros, incluindo a energia 
a fornecer durante os tempos de indisponibilidade da instalação de produção. 
 
Segundo o secretário de Estado Adjunto da Indústria e da Inovação, na conferência “Micro-
geração: a Mudança de Paradigma do sistema eléctrico”, o número de sistemas de micro-
geração de energia eléctrica licenciados e a funcionar, ao abrigo do D.L. n.º 68/2002 de 25 
de Março, não tem expressão, tal facto é devido a duas razões: 
- O D.L. n.º 312/2001, de 10 de Dezembro, estabelece as disposições aplicáveis à 
gestão da capacidade de recepção de energia eléctrica nas redes do SEP, este D.L. 
aplica-se a todos os centros electroprodutores, seja qual for a sua potência nominal e 
localização geográfica. Isto conduz “a uma excessiva centralização administrativa 
dos processos de licenciamento de pequena ou micro dimensão.” 
- Outra razão apontada pelo ministro é que “Na opinião de alguns, as obrigações de 
auto-consumo reduziam os economic fundamentals das decisões de investimento 
dos micro-produtores”  
Devido a estes motivos o governo encontra-se a preparar um novo decreto-lei sobre micro-
geração, que pretende simplificar o licenciamento de instalações de sistemas fotovoltaicos e 
micro-eólicos.  
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3. Efeitos da Pequena Geração Dispersa em redes de distribuição 
 
A Pequena Geração Dispersa tem na generalidade bastantes vantagens, quer a nível 
ambiental, quer nas redes de distribuição, quer no caso da cogeração. Neste último caso, 
podendo fornecer energia nas horas de ponta, contribuindo assim para a 
regularização/controlo da potência máxima consumida por determinado consumidor. 
Neste capítulo vamo-nos dedicar a analisar o impacto benéfico da Pequena Geração 
Dispersa nas redes de distribuição. 
Na generalidade, a Pequena Geração Dispersa contribui positivamente para a redução de 
perdas, aumento dos perfis de tensão e para a redução da percentagem de carga nos ramos.  
Vários estudos foram feitos no sentido de mostrar isso mesmo.  
Como se pode ver em J. Oyarzabal et al. 2005, as perdas activas decrescem 
significativamente com o aumento da penetração de Microgeração e consequentemente o 
custo correspondente também é reduzido significativamente. No que diz respeito ao 
congestionamento dos ramos, os autores mostram que, a percentagem de carga nos ramos 
pode ser reduzida significativamente se for considerada uma percentagem elevada de 
penetração de Microgeração na rede. 
Para P. Chiradeja et al. 2004, a Geração Dispersa tem um papel fundamental na melhoria 
dos perfis de tensão da rede e na redução das perdas. Em P. Chiradeja et al. 2003 os autores 
mostram que os perfis de tensão apresentam uma melhoria, nos casos em que a Geração 
Dispersa está instalada perto da carga. 
T. Tran-Quoc et al. 2003, verificaram que nas redes de baixa tensão quando a Geração 
Dispersa está mais distribuída pela rede os perfis de tensão e as restrições do 
congestionamento nos ramos apresentam um menor impacto do que quando a Geração 
Distribuída é concentrada num pequeno número de barramentos. 
Apesar disso, existem estudos que demonstram que uma localização apropriada das 
unidades de Geração Dispersa podem levar a um impacto significativamente melhor na 
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performance da rede de distribuição. Isso é visível em, por exemplo, T. Griffin et al. 2000, 
G. Celli et al. 2001 e M. Gandomkar et al. 2005.  
O problema de determinação da localização óptima de instalação das unidades de geração 
dispersa e do número óptimo de unidades que se devem considerar deve ter em conta a 
minimização das perdas e percentagem de carga nos ramos assim como a maximização da 
tensão nos barramentos.  
O número de possibilidades para este problema é inúmero, apesar disso, deve-se correr o 
trânsito de potências para cada uma delas e analisar os valores dos índices de impacto das 
redes.  
Para superar a complexidade deste problema, as técnicas de inteligência artificial são as 
ferramentas mais usadas na resolução de problemas de alocação óptima das unidades de 
Geração Dispersa.  
M. Gandomkar et al. 2005, referem que umas das possíveis técnicas de inteligência 
artificial que podem ser usadas são os algoritmos genéticos.  
Nas secções seguintes simulam-se os efeitos globais da PGD em diferentes tipos de redes 
de distribuição (Alta Tensão, Média Tensão Rural, Média Tensão Semi-Urbana e Média 
Tensão Urbana). Assim como também são analisados os efeitos da localização da PGD 
numa rede de distribuição de Média Tensão Semi-Urbana. 
3.1. Caracterização Geral das Redes Simuladas 
Esta secção apresenta uma caracterização das redes de estudo usadas nas simulações 
apresentadas nas secções 3.2 e 3.3. 
- A rede de AT13, tem como único injector o nó 1, é uma rede aérea de 63 kV com 5 
barramentos, funcionando em anel aberto, sendo a abertura do anel realizada entre 
os nós 5 e 7 -Figura 3.1-; 
- A rede de MT14 rural compreende um nó injector e uma rede a 30 kV (Saída 1) que 
alimenta 34 nós carga, sendo um deles uma subestação 30 / 15 kV. A subestação 
                                                 
13 Alta Tensão 
14 Média Tensão 
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tem 3 saídas a 15 kV (saídas 2, 3, e 4) que alimentam no seu conjunto 175 nós 
carga. Os transformadores da subestação possuem tomadas de regulação em vazio 
(0; ± 2,5%; ± 5%). As redes são constituídas por linhas aéreas e cabos subterrâneos 
-Figura 3.2-; 
- A rede de MT semi-urbana dispõe de três injectores de 15 kV que alimentam três 
redes distintas, compreendendo 372 nós carga. A rede possui linhas aéreas e cabos 
subterrâneos e as zonas alimentadas pelos diferentes injectores foram denominadas 
por Zona 1 (alimentada pelo nó 332), Zona 2 (alimentada pelo nó 158) e Zona 3 
(alimentada pelo nó 267) – Figura 3.3-; 
- A rede de MT urbana dispõe de um único injector a 15 kV, nó 095, que alimenta 7 
saídas em cabo subterrâneo (denominadas de Saída A a Saída G). A rede possui 
grande capacidade de reconfiguração e tem um total de 153 nós carga -Figura 3.4-. 
 
Nas Figuras 3.1 a 3.4, são apresentadas as topologias das redes de distribuição referidas: 
 
 
Figura 3.1. - Esquema simplificado da rede de Alta Tensão.  
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Figura 3.2. - Esquema simplificado da rede de Média Tensão Rural. 
 
Figura 3.3. - Esquema simplificado da Rede de Média Tensão Semi-Urbana. 
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Figura 3.4. - Esquema simplificado da Rede de Média Tensão Urbana. 
 
3.2. Análise Geral dos Efeitos da Pequena Geração Dispersa 
Analisaram-se os efeitos da pequena geração distribuída em redes de distribuição típicas.  
Este estudo preliminar justifica-se, por um lado, pela necessidade de obter a caracterização 
do sistema num situação base (testemunho), em que a PGD varia de acordo com a carga e o 
nível de penetração estabelecido. Por outro lado, permitiu ganhar sensibilidade 
relativamente às alterações no estado do sistema, decorrentes da penetração da PGD. 
Simularam-se diferentes tipos de redes (Alta Tensão, Média Tensão Rural, Média Tensão 
Semi-Urbana e Média Tensão Urbana) em diversos cenários de exploração (Verão, 
Inverno, Ponta, Vazio e diferentes valores de factor de potência).  
O impacto da geração dispersa é avaliado através das alterações provocadas nos perfis de 
tensão, nas perdas (activas, reactivas e energéticas) e no congestionamento dos ramos.  
Para isso, adoptou-se uma metodologia caracterizada pela diminuição do valor da potência 
activa em alguns nós de cada uma das redes.  
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Associado à rede de Média Tensão Urbana foram consideradas as situações de exploração 
de Ponta, Intermédio e a de Vazio. Tratando-se de uma rede de cabo subterrâneo o limite da 
carga nos ramos pode ser considerado constante tanto para os cenários de Inverno como de 
Verão. 
Relativamente às restantes redes consideraram-se as situações de exploração: PI15, PV16, 
II17, IV18 e VV19.  
Para cada uma das situações de exploração mencionadas consideraram-se os cenários 
tgφ=0, tgφ=0.1, tgφ=0.2, tgφ=0.3, tgφ=0.4, tgφ=0.5 e tgφ=0.6 associados a diferentes 
valores de factores de potência nos nós de consumo.  
O valor limite actual da energia reactiva, correspondente a tgφ= 0.4, que conduz a que, nos 
fornecimentos de energia eléctrica por parte da entidade concessionária da RNT20, seja 
facturada a energia reactiva consumida que exceda 40% da energia activa consumida num 
mesmo período. 
Para cada uma das redes mencionadas considerou-se um conjunto de nós onde se admitiu a 
existência de PGD, ou seja, onde se diminuiu a Potência Activa.  
Para cada situação de exploração e cenário analisou-se o comportamento do sistema 
relativamente à variação dos perfis de tensão, avaliação das perdas e análise do 
congestionamento dos ramos.  
Em todas as redes para se calcular a percentagem de geração dispersa, que resulta da 
diminuição da Potência Activa nos nós da rede, foi feito o quociente entre a variação que 
                                                 
15 Ponta no Inverno: caracterizada por uma carga correspondente ao período de horas de ponta de Inverno, ou 
seja, das 9:30 ás 11:30 e das 19:00 ás 21:00. 
16 Ponta no Verão: caracterizada por uma carga correspondente ao período de horas de ponta de Verão, ou 
seja, das 10:30 às 12:30 e das 20:00 às 22:00. 
17 Intermédio de Inverno: caracterizada por uma carga correspondente ao período de horas cheias de Inverno, 
ou seja, das 8:00 às 9:30, das 11:30 às 19:00 e das 21:00 às 22:00.  
18 Intermédio de Verão: caracterizada por uma carga correspondente ao período de horas cheias de Verão, ou 
seja, das 9:00 às 10:30, das 12:30 às 20:00 e das 22:00 às 23:00. 
19 Vazio de Verão: caracterizada por uma carga correspondente ao período de horas de vazio de Verão, ou 
seja, das 23:00 às 9:00. 
20 Rede Nacional de Transporte 
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existe na carga total da rede antes e depois da diminuição da Potência Activa e o valor da 
carga total na rede antes da diminuição da Potência Activa. 
3.2.1. Descrição do Algoritmo e Cenários Simulados 
Dados: As redes foram simuladas em determinados cenários de exploração21.  Para cada 
cenário de exploração, foram considerados diferentes níveis de factores potência: tg φ = 0, 
tg φ = 0.1, tg φ = 0.2, tg φ = 0.3, tg φ = 0.4, tg φ = 0.5 e tg φ = 0.6. 
Algoritmo:  
- Para cada situação descrita anteriormente: 
i. Correr o trânsito de potências (para este efeito usou-se o algoritmo de 
Newton-Raphson); 
ii. Calcular o valor da tensão em cada barramento, as perdas e a percentagem 
de carga nos ramos; 
iii. Calcular a carga total da rede.  
- Para cada situação descrita anteriormente: 
iv. Consideração de diferentes valores de penetração da PGD. Para isso, 
reduziu-se a Potência Activa de 0 a X%22 em todos os barramentos do 
conjunto Y23.  
v. Correr o Newton-Raphson; 
                                                 
21 Cenários de Exploração para as Rede de Alta Tensão, Rede de Média Tensão Rural e Rede de Média 
Tensão Semi – Urbana: Ponta de Inverno, Ponta de Verão, Intermédio de Verão, Intermédio de Inverno e 
Vazio de Verão. Cenários de Exploração para a rede de Média Tensão Urbana: Ponta, Intermédio e Vazio. 
22 X=40% - Rede de Alta Tensão. X=68% - Rede de Média Tensão Rural. X=100% - Rede de Média Tensão 
Semi – Urbana. X=100% - Média Tensão Urbana. 
23 Y={3,4,5,7} - Rede de Alta Tensão (esta rede apenas tem 5 barramentos, mas foi decidido excluir o 
barramento 1, porque é o barramento injector e não tem carga especificada). Y= todos os barramentos com 15 
KV - Rede de Média Tensão Rural. Y= todos os barramentos  de 1 a 120 - Rede de Média Tensão Semi – 
Urbana. Y= todos os barramentos de 1 a 50 - Média Tensão Urbana. 
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vi. Calcular o valor da tensão em cada barramento, perdas e a percentagem de 
carga nos ramos; 
vii. Calcular a carga total da rede. 
- Para se proceder ao cálculo do valor da percentagem de geração dispersa, que 
resulta da redução de Potência Activa nos barramentos referidos, foi feito o 
quociente entre a variação da carga que existe na rede antes e depois de efectuar a 
redução de Potência Activa e o valor da carga antes de efectuar a redução de 
Potência Activa. 
 
Nas secções seguintes, são apresentados os gráficos referentes aos índices de qualidade das 
redes relativos ao cenário tg φ = 0.4 para as redes analisadas.  
3.2.2. Resultados das simulações efectuadas 
Esta secção apresenta os resultados das simulações efectuadas. O objectivo é simular os 
efeitos que a PGD tem nas perdas, perfis de tensão e congestionamento nos ramos da rede 
de distribuição considerada para estudo.  
Os resultados obtidos mostram que o aumento da geração dispersa proporciona vantagens 
para a exploração dos sistemas de distribuição.  
Verifica-se que a tensão nos nós da rede sofre melhoramentos significativos quanto maior 
for a penetração de produção distribuída.  
Por outro lado, os valores das perdas activas, reactivas, energética e percentagem de carga 
nos ramos diminuem com o incremento da produção distribuída. 
Estes resultados são semelhantes aos simulados para os outros factores de potência 
considerados. 
3.2.2.1. Perfis de Tensão 
Nas secções seguintes são apresentados os valores da tensão em função da GD. Devido à 
dimensão dos resultados optou-se por apresentar resultados apenas para a média dos 
valores da tensão nos barramentos. Verifica-se que os valores de tensão aumentam à 
medida que se aumenta a GD.  
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Este facto, é verificado, porque quanto menor for o consumo de energia mais elevados são 
os valores de tensão em cada um dos barramentos. 
Nas redes de Alta Tensão, Média Tensão Rural e Média Tensão Semi – Urbana verifica-se 
que as curvas referentes aos valores Vazio de Verão, Intermédio de Verão, Intermédio de 
Inverno, Ponta de Verão e Ponta de Inverno aparecem nesta ordem, do mais elevado para o 
mais baixo.  
Na rede de Média Tensão Urbana as curvas referentes aos cenários de exploração de Vazio, 
Intermédio e Ponta ocorrem nesta ordem de redução de magnitude.  
Os gráficos que se apresentam a seguir mostram o valor médio da função nos barramentos 
em função da percentagem de penetração dispersa. 
 
3.2.2.1.1.  Rede de Alta Tensão 
 
Figura 3.5. - Variação da tensão em função da GD – Rede de Alta Tensão. 
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3.2.2.1.2.  Rede de Média Tensão Rural  
 
Figura 3.6. - Variação da tensão em função da GD – Rede de Média Tensão Rural. 
 
3.2.2.1.3.  Rede de Média Tensão Semi-Urbana 
 
Figura 3.7. - Variação da tensão em função da GD – Rede de Média Tensão Semi – Urbana. 
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3.2.2.1.4.  Rede de Média Tensão Urbana 
 
Figura 3.8. - Variação da tensão em função da GD – Rede de Média Tensão Urbana. 
 
3.2.2.2. Impacto nas Perdas 
Nas secções seguintes verifica-se que os valores das perdas diminuem à medida que se 
aumenta a GD nas redes de distribuição.  
3.2.2.2.1.  Perdas Activas 
Os gráficos revelam que os valores das Perdas Activas diminuem à medida que se aumenta 
a geração dispersa. 
Este facto, é verificado porque quanto menor for o consumo de energia menores são os 
valores das Perdas Activas nas linhas. 
Nas redes de Alta Tensão, Média Tensão Rural e Média Tensão Semi – Urbana, verifica-se 
que os valores das curvas das Perdas Activas referentes aos valores Vazio de Verão, 
Intermédio de Verão, Intermédio de Inverno, Ponta de Verão e Ponta de Inverno aumentam, 
por esta ordem.  
Na rede de Média Tensão Urbana as curvas referentes aos cenários de exploração de Vazio, 
Intermédio e Ponta ocorrem nesta ordem de aumento de potência.  
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3.2.2.2.1.1. Rede de Alta Tensão 
 
Figura 3.9. - Variação das Perdas Activas em função da GD – Rede de Alta Tensão.  
 
3.2.2.2.1.2.  Rede de Média Tensão Rural  
 
Figura 3.10. - Variação das Perdas Activas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Rural. 
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3.2.2.2.1.3.  Rede de Média Tensão Semi-Urbana 
 
Figura 3.11. - Variação das Perdas Activas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Semi – Urbana. 
3.2.2.2.1.4.  Rede de Média Tensão Urbana 
 
Figura 3.12. - Variação das Perdas Activas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Urbana. 
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3.2.2.2.2.  Perdas Reactivas 
Os gráficos revelam que os valores das Perdas Reactivas diminuem à medida que se 
aumenta a geração dispersa.  
Este facto, é verificado porque quanto menor for o consumo de energia menores são os 
valores das Perdas Reactivas nas linhas. 
Nas redes de Alta Tensão, Média Tensão Rural e Média Tensão Semi – Urbana verifica-se 
que os valores das curvas das Perdas Reactivas referentes aos valores Vazio de Verão, 
Intermédio de Verão, Intermédio de Inverno, Ponta de Verão e Ponta de Inverno aumentam 
por esta ordem.  
Na rede de Média Tensão Urbana as curvas referentes aos cenários de exploração de Vazio, 
Intermédio e Ponta ocorrem nesta ordem de aumento de potência reactiva.  
 
3.2.2.2.2.1. Rede de Alta Tensão 
 
Figura 3.13. - Variação das Perdas Reactivas em função da GD – Rede de Alta Tensão.  
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3.2.2.2.2.2.  Rede de Média Tensão Rural  
 
Figura 3.14. - Variação das Perdas Reactivas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Rural. 
3.2.2.2.2.3.  Rede de Média Tensão Semi-Urbana 
 
Figura 3.15. - Variação das Perdas Reactivas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Semi-Urbana. 
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3.2.2.2.2.4.  Rede de Média Tensão Urbana 
 
Figura 3.16. - Variação das Perdas Reactivas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Urbana. 
3.2.2.2.3.  Perdas Energéticas 
O cálculo das Perdas Energéticas foi obtido através do produto do valor das Perdas Activas 
pelo número de horas associadas a cada um dos cenários de exploração, segundo as normas 
regulamentares.  
Nas redes de Alta Tensão, Média Tensão Rural e Média Tensão Semi – Urbana 
consideraram-se 4 horas para os cenários “Ponta de Inverno” e “Ponta de Verão” e 10 horas 
nos restantes cenários de exploração.  
Na rede de Média Tensão Urbana considerou-se 4 horas nas situações de “Ponta” e 10 
horas nos restantes cenários. 
Os valores usados foram os mesmos que Peças Lopes J. A et al (2002) usaram em “Análise 
do Impacto em Redes de Distribuição de Energia da Alteração do Valor Limite da Energia 
Reactiva a Facturar nos Períodos Fora de Vazio, INESC Porto”. 
Os resultados mostram que quanto maior é a geração dispersa, menor são as Perdas 
Energéticas.  
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Verifica-se que na rede de Alta Tensão as Perdas Energéticas aumentam pela seguinte 
ordem: Vazio de Verão, Intermédio de Verão, Ponta de Verão, Intermédio de Inverno e 
Ponta de Inverno. 
Nas redes de Média Tensão Rural e Média Tensão Semi – Urbana verifica-se que as Perdas 
Energéticas aumentam pela seguinte ordem: Vazio de Verão, Ponta de Verão, Intermédio 
de Verão, Ponta de Inverno e Intermédio de Inverno. 
Na rede de Média Tensão Urbana as Perdas Energéticas aumentam pela seguinte ordem: 
Vazio, Ponta e Intermédio. 
 
3.2.2.2.3.1. Rede de Alta Tensão 
 
Figura 3.17. - Variação das Perdas Energéticas em função da GD – Rede de Alta Tensão.  
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3.2.2.2.3.2. Rede de Média Tensão Rural  
 
Figura 3.18. - Variação das Perdas Energéticas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Rural. 
3.2.2.2.3.3.  Rede de Média Tensão Semi-Urbana 
 
Figura 3.19. - Variação das Perdas Energéticas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Semi – Urbana. 
46 
3.2.2.2.3.4.  Rede de Média Tensão Urbana 
 
Figura 3.20. - Variação das Perdas Energéticas em função da GD – Rede de Média Tensão 
Urbana. 
3.2.2.3. Impacto no Congestionamento dos Ramos 
Verifica-se que quanto mais elevado for o valor da GD menor é a percentagem de carga nos 
ramos seleccionados.  
Os ramos analisados em cada rede são os que apresentam uma percentagem de carga mais 
elevada sem GD. A Tabela 3.1 indica o ramo analisado para cada uma das redes simuladas. 
 
Rede Ramo mais Carregado Observação 
Alta Tensão 1-3  
Média Tensão Rural 118 – 119  
36-57 Nos Cenários de Inverno 
Média Tensão Semi – Urbana 
15-338 Nos Cenários de Verão 
94 – 95 
Nos Cenários de Ponta e 
Intermédio Média Tensão Urbana 
48 - 94 Nos Cenários de Vazio 
Tabela 3.1 - Ramo mais carregado para cada uma das redes simuladas. 
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Verifica-se que nas redes de Alta Tensão e de Média Tensão Rural as curvas da 
percentagem de carga nos ramos aumentam pela seguinte ordem: Vazio de Verão, 
Intermédio de Inverno, Intermédio de Verão, Ponta de Inverno, e Ponta de Verão. 
Na rede de Média Tensão Semi – Urbana verifica-se que as curvas da percentagem de carga 
nos ramos aumentam pela seguinte ordem: Vazio de Verão, Intermédio de Verão, 
Intermédio de Inverno, Ponta de Verão e Ponta de Inverno (no caso do ramo 36-57) e 
aumentam pela ordem Vazio de Verão, Intermédio de Inverno, Intermédio de Verão, Ponta 
de Inverno e Ponta de Verão (no caso do ramo 15-338). 
Na rede de Média Tensão Urbana a percentagem de carga nos ramos aumenta pela seguinte 
ordem: Vazio, Intermédio e Ponta. 
 
3.2.2.3.1.1. Rede de Alta Tensão 
 
Figura 3.21. - Variação da percentagem de carga nos ramos em função da GD – Rede de 
Alta Tensão. 
 
48 
3.2.2.3.1.2.  Rede de Média Tensão Rural  
 
Figura 3.22. - Variação da percentagem de carga nos ramos em função da GD – Rede de 
Média Tensão Rural. 
 
3.2.2.3.1.3.  Rede de Média Tensão Semi-Urbana 
 
Figura 3.23. - Variação da percentagem de carga no ramo (36-57) em função da GD – Rede 
de Média Tensão Semi – Urbana. 
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Figura 3.24. - Variação da percentagem de carga no ramo (15-338) em função da GD – 
Rede de Média Tensão Semi – Urbana. 
 
 
3.2.2.3.1.4.  Rede de Média Tensão Urbana 
 
 
Figura 3.25. - Variação da percentagem de carga no ramo (94-95) em função da GD – Rede 
de Média Tensão Urbana. 
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Figura 3.26. - Variação da percentagem de carga no ramo (48-94) em função da GD – Rede 
de Média Tensão Urbana. 
 
 
3.3. Efeitos da Localização da PGD nos índices de qualidade das 
redes 
 
O objectivo desta secção é analisar o impacto em termos das perdas, tensão e 
congestionamento nos ramos, da localização da PGD numa rede de distribuição de energia. 
Para isso, simularam-se vários cenários exploratórios de uma rede de Média Tensão Semi -
Urbana, sendo eles: PI, PV, II, IV e VV. 
 
A localização dos barramentos com PGD foi seleccionada de quatro formas diferentes: 
 
1) Perto – Os barramentos com PGD localizam-se perto dos nós injectores. 
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Figura 3.27. - Nós com GD escolhidos de forma a estarem próximo das Subestações. 
 
2) Longe – Os barramentos com PGD ficam afastados dos nós injectores. 
 
Figura 3.28. - Nós com GD escolhidos de forma a estarem afastados das Subestações. 
 
3) Estudo 1 – Os barramentos com PGD foram seleccionados de forma aleatória.  
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Figura 3.29. - Nós com GD escolhidos aleatoriamente – Caso de Estudo 1. 
 
4) Estudo 2 – Os barramentos com PGD foram seleccionados de forma aleatória.  
 
 
Figura 3.30. - Nós com GD escolhidos aleatoriamente – Caso de Estudo 2. 
 
O número de barramentos seleccionados é igual nas quatro situações simuladas. 
Os efeitos da PGD foram simulados através de um decréscimo do valor da potência activa 
nos barramentos escolhidos, este decréscimo faz com que cada barramento acabe por se 
tornar um produtor de energia.  
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O valor da redução da potência activa nas quatro situações foi escolhido de forma a 
conseguir obter uma percentagem de PGD total da rede dentro do intervalo [0%, 100%].  
O limite de 100% significa que a PGD alimenta todas as cargas, ou seja, as subestações não 
fornecem energia. Esta é uma situação extrema e pouco provável de acontecer, mas mesmo 
assim, optou-se por analisar todas as situações. 
Considere-se que: 
 
XÆ Potência activa do barramento, i.e, potência instantânea que o barramento precisa para 
consumir 
ZÆ Valor percentual da redução sofrida pela Potência Activa 
ZXÆPotência activa produzida pelo barramento 
Y=X-ZX Æ Carga do barramento após a redução de Potência Activa 
 
Sempre que xzx ≤  o barramento não vende energia à rede, pois utiliza toda a energia 
produzida para o seu próprio consumo, o restante em falta é suprido pela rede. Quando 
xzx > a potência instantânea vendida pelo barramento é xzx − . 
 
3.3.1. Algoritmo 
Como já foi referido anteriormente o impacto da PGD é simulado através de uma redução 
da potência activa nas cargas a que estão ligados os micros geradores. 
A simulação e análise da rede seguiram os seguintes passos: 
 
Indicação das condições iniciais: A PGD é zero no início. 
Para cada cenário de exploração (PI, PV, IV, II e VV): 
Para cada caso de estudo considerado (Estudo 1, 2, Perto e Longe): 
Repetir até o nível de penetração da PGD atingir os 100%24: 
                                                 
24 Embora níveis de penetração de 100% não sejam perspectiváveis a médio prazo, optou-se por considerar 
esta possibilidade para efeitos de estudo.  
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- Correr o trânsito de potências (para este efeito usou-se o algoritmos de 
Newton-Raphson); 
- Avaliação dos perfis de tensão dos barramentos, perdas e percentagem de 
carga nos ramos; 
- Aumento do nível de penetração da PGD. 
Desta forma o algoritmo analisa o impacto dos índices de qualidade das redes nas quatro 
localizações consideradas e em todos os cenários exploratórios considerados. 
 
3.3.2. Resultados 
 
Esta secção apresenta os resultados das simulações efectuadas. Como já se referiu 
anteriormente, o objectivo é simular os efeitos que a localização da PGD tem nas perdas, 
perfis de tensão e congestionamento nos ramos da rede de distribuição considerada para 
estudo.  
3.3.2.1. Perdas Activas 
 
Da Figura 39 à Figura 43 é sumariado o impacto da localização da PGD nas Perdas Activas 
da rede de distribuição simulada.  
A primeira conclusão que se pode tirar é que a PGD contribui favoravelmente para a 
redução das Perdas Activas.  
De facto, verifica-se que até um nível de penetração de 50% as perdas decrescem em todos 
os estudos simulados. A partir desse valor de GD nos estudos “Afastados” e “Perto” as 
perdas começam a aumentar, indicando que o fluxo de potência nalguns ramos inverte o 
seu sentido. 
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Comparação das Perdas Activas no Cenário - II
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Figura 3.31. - Comparação das Perdas Activas – cenário II – nos diferentes estudos 
simulados. 
Comparação das Perdas Activas no Cenário - IV
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Figura 3.32. - Comparação das Perdas Activas – cenário IV – nos diferentes estudos 
simulados. 
Comparação das Perdas Activas no Cenário - PI
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Figura 3.33. - Comparação das Perdas Activas – cenário PI – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Comparação das Perdas Activas no Cenário - PV
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Figura 3.34. - Comparação das Perdas Activas – cenário PV – nos diferentes estudos 
simulados. 
 
Comparação das Perdas Activas no Cenário - VV
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Comparação das Perdas Activas – cenário VV – nos diferentes estudos simulados. 
 
Para os casos de estudo 1 e 2 as perdas activas decrescem quase sempre.  
Uma interpretação possível para a diferença entre estes casos e os outros estudos é a 
seguinte. Nos casos de estudo aleatórios a PGD está espalhada pela rede enquanto que nos 
outros casos a PGD está localizada apenas perto ou afastada das subestações. Isto faz com 
que a PGD esteja concentrada nalguns ramos da rede. E devido a isso, para altos níveis de 
penetração de PGD, a produção dos microgeradores tem um impacto maior nos ramos perto 
dos barramentos com PGD.  
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De referir também que as curvas “Afastadas” e “Perto” não são monótonas. Isto deve-se ao 
facto, de resultar da restrição Perto (e Afastado) os nós com PGD estarem prioritariamente 
num números restrito de linhas, como se referiu anteriormente, e a partir de determinados 
níveis de PGD, o fluxo nestas linhas pode inverter-se e a partir daí contribuir para o 
incremento das perdas. 
A conclusão principal que se pode obter é que para níveis de penetração até 
aproximadamente 30%, quanto mais longe os micro geradores estão das subestações, maior 
é a redução da potência activa comparada com o caso base (0% de PGD). 
 
3.3.2.2. Perdas Reactivas 
 
Da Figura 44 à Figura 48 é sumariado o impacto da PGD nas Perdas Reactivas da rede de 
distribuição simulada. Verifica-se um comportamento semelhante ao das perdas activas.  
 
Comparação das perdas reactivas no cenário II
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Figura 3.35. - Comparação das Perdas Reactivas – cenário II – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Comparação das perdas reactivas no cenário IV
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Figura 3.36. - Comparação das Perdas Reactivas – cenário IV – nos diferentes estudos 
simulados. 
 
Comparação das perdas reactivas no cenário PI
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Figura 3.37. - Comparação das Perdas Reactivas – cenário PI – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Comparação das perdas reactivas no cenário PV
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Figura 3.38. - Comparação das Perdas Reactivas – cenário PV – nos diferentes estudos 
simulados. 
 
Comparação das perdas reactivas no cenário VV
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Figura 3.39. - Comparação das Perdas Reactivas – cenário VV – nos diferentes estudos 
simulados. 
 
3.3.2.3. Perdas Energéticas 
A Tabela 3.2 apresenta as perdas energéticas da rede simulada para os diferentes tipos de 
localizações da PGD. A última coluna apresenta a média das perdas para os casos 
considerados. Estes valores foram usados para calcular o decréscimo anual das perdas 
energéticas que é apresentada na Tabela 3.3. 
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Como se pode verificar quanto maior a percentagem de PGD maior é a redução de Perdas 
Energéticas Anuais. 
 
Perdas Anuais Energéticas (MWh) 
% PGD Aleatório 1 Aleatório 2 Perto Longe Média 
0% 2577,6 2577,6 2577,6 2577,6 2577,6 
10% 2145,7 2198,1 2280,2 2117,6 2185,4 
20% 1773,1 1869,4 2118,4 1750,0 1877,7 
Tabela 3.2 - Perdas Anuais Energéticas nos diferentes estudos simulados para diferentes 
níveis de penetração de GD. 
 
 
% PGD Redução das Perdas Energéticas 
10% 15% 
20% 27% 
Tabela 3.3 - Decréscimo das Perdas Anuais Energéticas. 
 
3.3.2.4. Perfis de Tensão 
Neste estudo calcularam-se os valores da tensão em todos os barramentos da rede.  
Devido à dimensão dos resultados e por simplificação optou-se por apresentar resultados 
apenas para a média dos valores da tensão nos barramentos. Nas figuras seguintes (da 49 à 
53) é apresentada a variação da tensão média em função da percentagem de PGD para cada 
cenário simulado.  
Da análise das referidas figuras podemos concluir que: 
- A tensão aumenta com o aumento de penetração de GD na rede de distribuição.  
- Os valores de tensão são mais elevados nos casos em que a GD se encontra mais 
afastada das subestações. 
Uma possível justificação para estes factos é que, os pequenos produtores independentes 
que estão mais distantes das subestações contribuem mais favoravelmente para o controlo 
da tensão.  
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Isto é importante, especialmente no caso de redes muito carregadas, devido a problemas de 
colapso de tensão. 
 
Comparação dos perfis de Tensão - II
1,01
1,02
1,03
1,04
1,05
0 20 40 60 80 100
% de Geração Dispersa na rede total
Te
ns
ão
 - 
pu Aleatório - Estudo 1
Aleatório - Estudo 2
Afastados das subestações
Perto das subestações
 
Figura 3.40. - Comparação dos perfis de Tensão – cenário II – nos diferentes estudos 
simulados. 
 
Comparação dos perfis de Tensão - IV
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Figura 3.41. - Comparação dos perfis de Tensão – cenário IV – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Comparação dos perfis de Tensão - PI
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Figura 3.42. - Comparação dos perfis de Tensão – cenário PI – nos diferentes estudos 
simulados. 
 
 
Comparação dos perfis de Tensão - PV
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Figura 3.43. - Comparação dos perfis de Tensão – cenário PV – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Comparação dos perfis de Tensão - VV
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Figura 3.44. - Comparação dos perfis de Tensão – cenário VV – nos diferentes estudos 
simulados. 
3.3.2.5. Percentagem de Carga nos Ramos 
As redes de distribuição de energia são geralmente planeadas de acordo com um 
determinado cenário de evolução de carga, obtido por técnicas de previsão adequadas.  
No entanto, a prática mostra que o crescimento espacial de cargas diverge frequentemente 
do cenário que serviu de base ao planeamento dessas mesmas redes.  
Nestes casos, alguns ramos estarão a operar perto dos seus limites de capacidade, 
resultando em perdas elevadas, ou pior ainda, na actuação de relés de sobrecarga ou 
deslastre de carga. 
Para estudar o congestionamento, analisou-se o ramo com percentagem de carga mais 
elevada, sem haver produção distribuída, como indicado na Tabela 3.4. 
 
Cenário de Carga Ramo 
II 36-57 
PI 36-57 
IV 15-338 
PV 15-338 
VV 15-338 
Tabela 3.4 - Ramos mais carregados. 
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A PGD pode ou não influenciar a percentagem de carga nos ramos, dependendo do facto 
dos ramos alimentarem os nós onde os geradores de PGD estão ligados. 
Verifica-se que no geral, a percentagem de carga nos ramos depende da localização da 
PGD na rede. No entanto, não é possível extrair conclusões gerais sobre os benefícios 
eventuais da localização da PGD ser perto ou longe das subestações.  
No estudo Perto a PGD não afecta a carga existente nos ramos 36-57 e 15-338 pois na 
direcção destes ramos não existe nenhum barramento com PGD. Sendo assim, a carga 
destes ramos mantém-se sempre constante independentemente da PGD que possa haver nos 
barramentos.  
Nos outros casos de estudo simulados, pode-se concluir que os valores mais elevados de 
penetração de PGD levam a uma maior sobrecarga dos ramos mais carregados. 
Da Figura 3.45 à Figura 3.49 é sumariado o impacto da PGD na percentagem de carga no 
ramo 36-57. Da Figura 3.50 à Figura 3.54 é sumariado o impacto da PGD na percentagem 
de carga no ramo 15-338.   
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Figura 3.45. - Percentagem de Carga no Ramo 36-57 – cenário II – nos diferentes estudos 
simulados. 
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% de carga para diferentes localizações de PGD  -  IV
0
10
20
30
40
50
60
0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100
% de Geração Dispersa na rede total
%
 d
e 
C
ar
ga
 n
o 
ra
m
o 
36
-5
7 
Aleatório - Estudo 1
Aleatório - Estudo 2
Afastados das subestações
Perto das subestações
  
Figura 3.46. - Percentagem de Carga no Ramo 36-57 – cenário IV – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Figura 3.47. - Percentagem de Carga no Ramo 36-57 – cenário PI – nos diferentes estudos 
simulados. 
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% de carga para diferentes localizações de PGD  -  PV
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Figura 3.48. - Percentagem de Carga no Ramo 36-57 – cenário PV – nos diferentes estudos 
simulados. 
% de carga para diferentes localizações de PGD  - VV
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Figura 3.49. - Percentagem de Carga no Ramo 36-57 – cenário VV – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Figura 3.50. - Percentagem de Carga no Ramo 15 – 338 cenário II – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Figura 3.51. - Percentagem de Carga no Ramo 15 – 338 cenário IV – nos diferentes estudos 
simulados. 
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% de carga para diferentes localizações de PGD - PI
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Figura 3.52. - Percentagem de Carga no Ramo 15 – 338 cenário PI – nos diferentes estudos 
simulados. 
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Figura 3.53. - Percentagem de Carga no Ramo 15 – 338 cenário PV – nos diferentes 
estudos simulados. 
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% de carga para diferentes localizações de PGD - VV
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Figura 3.54. - Percentagem de Carga no Ramo 15 – 338 cenário VV – nos diferentes 
estudos simulados. 
 
Outro factor economicamente importante que se deve ter em conta é o número de anos que 
faltam para reforçar as linhas, ou seja, o número de anos em que a linha pode funcionar 
antes de atingir o limite da sua capacidade de transporte. Assim, fez-se um estudo do 
número de anos que falta para o reforço das linhas, considerando o pior cenário (PV no 
ramo 15-338) e assumindo um aumento de carga de 5% ao ano. Os resultados obtidos estão 
apresentados na Tabela 3.5. 
O cálculo do número de anos para reforço das linhas é obtido através da fórmula (3): 
 
P0= Carga Actual 
P1= Carga passado 1 ano= P0*(1.05)
1 
… 
Pn= Carga passados n anos= P0*(1.05)n 
(3)
 
Verifica-se que com excepção do estudo Perto a PGD é atractiva economicamente pois 
aumenta o número de anos, que a linha pode funcionar antes de ser necessário reforçar as 
linhas. 
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% PGD Aleatório 1 Aleatório 1 Afastado Perto 
10% 1 1 1 0 
20% 3 2 3 0 
 
Tabela 3.5 - Número de anos para o reforço das linhas. 
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4. Plataforma de apoio à regulação 
As simulações apresentadas nos capítulos anteriores foram realizadas tendo por base o 
actual cenário regulatório. Com o intuito de comparar o impacto de diferentes alternativas 
regulatórias nos índices de qualidade das redes, foi construída uma plataforma de 
simulação.  
Esta plataforma pode ser uma ferramenta interessante de suporte à decisão, em que o 
regulador pode analisar os efeitos da legislação existente actualmente para a Baixa Tensão, 
na produção e remuneração dos microgeradores. 
A plataforma permite de uma forma interactiva visualizar os dados de uma rede de 
distribuição, nomeadamente (base, barramentos, geradores e ramos), permite adicionar, 
remover e modificar os dados dos geradores da rede, permite correr o trânsito de potências 
e analisar as perdas, tensão e congestionamento nos ramos e permite ainda fazer a 
simulação de várias regulamentações relativamente à remuneração dos microgeradores.  
Para simular várias regulamentações relativas à forma de remuneração dos micro 
produtores optou-se por implementar as fórmulas (1) e (2) de remuneração descritas na 
Secção 2.2.  
As restrições consideradas para efeitos de simulação são as descritas no Secção 2.2.2 
designadamente: 
- A potência a entregar à rede não pode ser superior a 150 kW; 
- O consumo próprio e o fornecimento a terceiros tem de ser pelo menos 50% da 
energia eléctrica produzida. 
 
Figura 4.1 - Interface inicial da plataforma de simulação. 
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4.1. Funcionalidades da Plataforma 
Nas secções seguintes são apresentadas as funcionalidades da plataforma de simulação 
implementada, correspondendo cada secção, respectivamente, a um menu existente na 
plataforma. Os resultados apresentados correspondem à zona 1 da rede de Média Tensão 
Semi-Urbana e ao cenário de tg φ = 0.4. 
  
4.1.1. Visualização dos Dados da Rede 
4.1.1.1. Abrir Ficheiro 
Este menu permite abrir um ficheiro com extensão “.m” e que contém a informação da rede 
de distribuição em análise. A formatação do conteúdo deste ficheiro deve ser de acordo 
com a formatação usada pelo MATPOWER25.  
Os ficheiros que o MATPOWER reconhece são MATLAB M-files, que definem e 
retornam as variáveis baseMVA, bus, branch, gen, areas e gencost.  
Mais especificações sobre este tipo de ficheiros podem ser encontradas através da instrução 
“help caseformat.m”. 
 
 
Figura 4.2 - Submenus do menu “Visualização dos Dados da Rede”. 
                                                 
25 A MATLAB Power System Simulation Package 
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Figura 4.3 - Abrir ficheiro com os dados da rede.  
4.1.1.2. Base 
Este menu permite visualizar a “potência de base” da rede em estudo. 
 
 
Figura 4.4 - Visualizar a base da rede. 
4.1.1.3. Barramentos 
Este menu permite visualizar os dados relativamente aos barramentos das redes. Na tabela 
de visualização de dados na Figura 4.5 as variáveis correspondem a:  
bus_i: Designa o barramento em questão; 
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type: 1-barramento do tipo PQ, 2-barramento do tipo PV, 3-barramento de referência, 4-
barramento isolado; 
Pd: potência activa (MW) consumida; Qd: potência reactiva (MVAr) consumida; 
Gs: Condunctância shunt; 
Bs: Susceptância shunt; 
Área: área;  
Vm: tensão (p.u.); Va: ângulo da tensão (graus); 
BaseKV: base da tensão (kV); Zone: zona; 
Vmax: tensão máxima (p.u.); Vmin: tensão mínima (p.u.) 
 
 
Figura 4.5 - Dados dos barramentos. 
4.1.1.4. Geradores 
Este menu permite visualizar os dados dos geradores da rede em análise, permite adicionar, 
remover e modificar dados dos geradores.  
Após procedermos ás alterações desejadas é necessário gravar um novo ficheiro “.m”, que 
conterá a informação do ficheiro inicial com as alterações que o utilizador introduziu. 
A Figura 4.6 apresenta a interface da plataforma que permite visualizar os dados dos 
geradores. Na tabela de visualização de dados as variáveis correspondem a:  
Bus: designação do gerador; 
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Pg: Potência activa; Qg: Potência Reactiva; 
Qmax: Potência Reactiva máxima; Qmin: Potência Reactiva mínima; 
Vg: Tensão; mBase: MVA total do gerador; 
status: Estado (>0 gerador em serviço, <=0 gerador fora de serviço); 
Pmax: Potência Activa máxima; Pmin: Potência Activa mínima. 
   
 
Figura 4.6 - Dados dos Geradores 
 
A interface apresentada na Figura 4.7 permite adicionar um gerador ao conjunto de 
geradores iniciais. Na figura estamos a adicionar o gerador 7. Após clicarmos no botão 
“Adicionar Gerador” a tabela que contém os dados dos geradores é actualizada, como 
mostra a Figura 4.8. 
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Figura 4.7 - Adicionar Geradores. 
 
 
Figura 4.8 - Visualização dos dados do gerador adicionado. 
 
A interface de “Remover Geradores” permite o utilizador ver os geradores que dispõe até 
ao momento e a respectiva informação. Após seleccionarmos o gerador que se pretende 
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remover, a tabela, com a informação detalhada de cada um dos geradores é actualizada 
removendo o gerador seleccionado da sua memória, este facto é visível na Figura 4.10. 
 
 
Figura 4.9 - Remover Geradores. 
 
 
Figura 4.10 - Visualização do gerador removido. 
A interface “Modificar Gerador” permite ao utilizador modificar as características de cada 
um dos geradores.  
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Após se gravarem as alterações, a tabela de visualização dos dados retorna os dados dos 
geradores já actualizados de acordo com o que foi introduzido. 
Na Figura 4.11 é modificado o “status” do gerador de 1 para 0. A Figura 4.12 apresenta os 
dados do gerador já com essa modificação. 
 
 
Figura 4.11 - Modificar Geradores. 
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Figura 4.12 - Visualização do gerador modificado. 
Após termos verificado que efectuamos todas as modificações necessárias à rede de 
distribuição, é necessário construir um novo ficheiro da rede. As Figuras 4.13 e 4.14 
mostram como se cria este ficheiro através do submenu “Criar Novo Ficheiro”. 
 
 
Figura 4.13 - Escolher o directório onde gravar o novo ficheiro com os dados dos geradores 
alterados. 
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Figura 4.14 - Indicação que o novo ficheiro com os dados dos geradores alterados já foi 
construído.  
4.1.1.5. Ramos 
O menu “Ramos” permite visualizar os dados relativamente aos ramos da rede. Na tabela 
de visualização dos dados da Figura 4.15 as variáveis correspondem a: 
fbus: do barramento; tbus: para o barramento; 
r: resistência;  x: reactância; 
b: Capacidade total à terra 
rateA: Limite térmico que a linha pode suportar permanentemente;  
rateB: Limite térmico  referente a um curto período de tempo;  
rateC: Limite térmico de emergência 
angle: angulo em graus 
status: estado, 1-ligado, 0-desligado 
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Figura 4.15 - Visualização dos dados dos ramos. 
 
4.1.2. Resultados do Power Flow  
O menu “Resultados do Power Flow” permite abrir um ficheiro com extensão “.m” e correr 
o trânsito de potências.  
Os resultados do trânsito de potência podem ser analisados através de um ficheiro de texto 
para onde estes são gravados ou então através do submenu “Resultados do Trânsito de 
Potências”. 
Para que o trânsito de potências corra e retorne os resultados das perdas, tensão e 
congestionamento nos ramos a partir do JAVA, foram implementadas em Matlab as 
funções necessárias e depois através do Matlab Builder for Java, usando a instrução 
“deploytool” no Matlab, construiu-se uma livraria “.jar” que posteriormente é adicionada 
às livrarias utilizadas para construir a plataforma em Java.  
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Figura 4.16 - Visualização dos submenus do menu “Resultados do Power Flow”. 
4.1.2.1. Correr Trânsito de Potências 
Este submenu permite escolher o nome do ficheiro e o directório para onde se pretende 
gravar os resultados do trânsito de potências. Após efectuar estas operações o sistema 
devolve a mensagem “Terminou o Trânsito de Potências”. 
 
Figura 4.17 - Escolher o directório onde guardar o ficheiro com os resultados do trânsito de 
potências. 
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Figura 4.18 - Indicação que conclui o trânsito de potências. 
4.1.2.2. Resultados do Trânsito de Potências  
Este submenu permite visualizar graficamente os resultados do trânsito de potências. As 
figuras 4.19, 4.20 e 4.21 apresentam, respectivamente, o resultado das perdas, tensão e 
congestionamento nos ramos da rede em estudo.  
 
 
Figura 4.19 - Visualização dos resultados das Perdas. 
 
 
Figura 4.20 - Visualização dos resultados da tensão. 
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Figura 4.21 - Visualização dos resultados da percentagem de carga nos ramos. 
 
4.1.3. Simulação de várias Regulamentações  
Este menu permite simular a remuneração de vários geradores, de acordo com a legislação 
em vigor referida na Secção 2.2.2 e de acordo com as alterações à legislação que o 
utilizador indicar previamente ao sistema. 
 
 
Figura 4.22 - Visualização dos submenus do menu “Simulação de Várias 
Regulamentações”. 
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Após efectuar a simulação referida esta opção constrói novos cenários da rede em estudo 
que posteriormente podem ser analisados no menu “Resultados do Power Flow” referido na 
na Secção 4.1.2.  
Para que os submenus “Simulação – Portaria n.º 764/2002” e “Simulação – D.L. n.º 33-
A/2005” funcionem é necessário abrir previamente um ficheiro “.m” com os dados da rede 
com a formatação já descrita na Secção 4.1.1.1.  
Apesar da remuneração em Baixa Tensão estar regulada pela Portaria n.º 764/2002 optou-
se por analisar a remuneração mais vantajosa em condições semelhantes. Sendo assim, 
implementou-se também o tarifário definido pelo D.L. n.º 33-A/2005 e consideraram-se as 
restrições de produção para as instalações licenciadas ao abrigo do D.L. n.º 68/2002 de 25 
de Março. 
A fórmula de remuneração especificada pelo D.L. n.º 33-A/2005 considera, para efeitos de 
cálculo, a energia produzida pela central renovável. Desta forma, a plataforma de simulação 
implementada considera a energia produzida mensalmente.  
Na fórmula especificada pela Portaria n.º 764/2002 considera-se apenas a energia eléctrica 
entregue à rede do SEP, sendo assim, o sistema ao calcular a remuneração do micro gerador 
apenas considera para efeitos de cálculo a energia vendida à rede. 
 
4.1.3.1. Simulação – Portaria n.º 764/2002 
 
A interface exposta na Figura 4.23, permite indicar previamente as restrições que a 
legislação impõe de acordo com o que foi referido na Secção 2.2.2.  
O sistema permite ao utilizador modificar os valores pré-definidos pela legislação e analisar 
o seu impacto na remuneração dos geradores em análise. 
No caso expresso na Figura 4.23, optou-se por aumentar o valor máximo de potência a 
entregar à rede e também a percentagem de consumo próprio e fornecimento a terceiros. 
Os valores atribuídos ao coeficiente Ct foram os valores estabelecidos pela Portaria n.º 
764/2002 de 1 de Julho, sendo assim, considerou-se para índice de Preços no Consumidor, 
o mês de Dezembro de 2001, que tem o valor de 98.1, segundo o portal da EDP.  
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Foi considerado que estamos em Maio de 2007 e portanto foi tomado o valor do índice de 
preços no consumidor, no continente, sem habitação, relativo a Dezembro de 2006, que é 
112.4. 
 
 
Figura 4.23 - Portaria n.º 764/2002 – restrições da legislação. 
 
Para efectuar a especificação dos geradores pode-se especificar cada um deles 
individualmente ou então todos simultaneamente, para esse efeito, opta-se pela opção 
“Definir todos MG”. Dentro desta opção, o sistema atribui a mesma potência produzida a 
todos os geradores. Esta opção permite ao utilizador escolher todos os geradores do mesmo 
tipo, com o mesmo período horário e potência declarada, o que se faz clicando em 
“Globalmente”. Alternativamente, clicando em “Individualmente” o sistema permite 
especificar cada um deles detalhadamente. 
As Figuras 4.24 e 4.25 correspondem às opções “Globalmente” e “Individualmente”, 
respectivamente. 
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Figura 4.24 - Portaria n.º 764/2002 – definir todos os MG “globalmente”. 
 
 
Figura 4.25 - Portaria n.º 764/2002 – definir todos os MG “individualmente”. 
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A interface seguinte permite especificar detalhadamente cada um dos geradores da rede, 
nomeadamente, o tipo de micro gerador, a percentagem máxima da capacidade máxima do 
gerador que a potência pode atingir, a capacidade máxima e mínima do gerador, a potência 
declarada no acto de licenciamento, o custo de produção e o período de funcionamento do 
gerador, em cada período horário.  
O sistema, por omissão, retorna os valores da potência assim como a capacidade máxima e 
mínima do gerador que foram introduzidos no ficheiro de dados de entrada.  
Optou-se também por incluir nesta interface um processo de cálculo para facilitar ao 
utilizador a determinação dos valores da potência na HP, HC e HV. 
 
No caso de estudo da rede em questão, optou-se por escolher que o gerador 7 é do tipo 
fotovoltaico, com uma capacidade máxima de 170 kW e mínima de 0 kW. A potência 
produzida por este gerador é respectivamente nas horas de ponta, cheias e vazios de 152, 
150 e 100 kW. Considerou-se uma potência declarada, no acto de licenciamento, de 200 
kW que está a funcionar sempre e não tem custo de produção.  
Deve-se no entanto salientar que este é caso de estudo irrealista porque no período nocturno 
os painéis fotovoltaicos não produzem energia. No entanto, é só um exemplo para 
demonstrar as funcionalidades da plataforma.  
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Figura 4.26 - Portaria n.º 764/2002 – definir cada micro gerador individualmente. 
 
Após a especificação dos geradores pretendidos, o utilizador pode, através do menu 
“Calcular Remuneração”, visualizar a remuneração do gerador obtida através dos dados que 
introduziu e também de acordo com a regulamentação  vigente. 
Como se pode ver na Figura 4.27, nos critérios definidos pela legislação, em relação à 
potência produzida, capacidade máxima e mínima do gerador introduzidas, o sistema 
previamente verifica o valor que o utilizador introduz. Se esse valor for inferior ou igual a 
150 kW, então aceita esse valor, senão analisa o ficheiro com os dados de entrada da rede e 
verifica se este é inferior a 150 kW, se assim for, considera-o para cálculo senão considera 
150kW para cálculo. 
Outra diferença de cálculo que se pode visualizar na Figura 4.27, é que nos critérios 
definidos pelo utilizador, o sistema considera para valor da percentagem de consumo de 
fornecimento a terceiros, o valor que o utilizador introduziu no menu “Restrições da 
Legislação”. Nos critérios definidos pela legislação este valor é 50%. 
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Como se pode observar pela figura a remuneração obtida pelos critérios da legislação é 
bastante superior à obtida pelos critérios definidos pelo utilizador. 
 
 
Figura 4.27 - Portaria n.º 764/2002 – Apresentação dos resultados da remuneração mensal 
de cada micro gerador. 
 
Após a análise da remuneração, a plataforma de simulação permite considerar novos 
cenários de entrada, construindo para isso novos ficheiros de dados da rede e alterando o 
valor da potência produzida pelo gerador e também a capacidade máxima e mínima do 
gerador.  
A Figura 4.28 permite construir, para cada ciclo horário e critério em questão, um novo 
ficheiro da rede com as alterações que foram feitas e permite também indicar a localização 
para onde se quer gravar este ficheiro.  
91 
 
Figura 4.28 - Portaria n.º 764/2002 – Interface que permite construir novos cenários para 
simulação, baseados na rede inicial.  
 
As alterações do ficheiro são feitas de acordo com o que o utilizador especificou e também 
de acordo com os valores considerados para cálculo pela legislação. Estas modificações são 
feitas nos dados dos geradores, onde:  
 
Gen = [bus Pg Qg Qmax   Qmin      Vg     mBase     status       Pmax     Pmin] 
- Bus  - Designação do barramento 
- Pg - Potência activa 
- Qg – Potência Reactiva 
- Qmax – Potência Reactiva máxima 
- Qmin – Potência Reactiva mínima 
- Vg- Tensão 
- mBase – Total de MVA da rede 
- status – on/off 
- Pmax – Potência Activa máxima 
- Pmin – Potência Activa mínima 
 
 
92 
Os quadros seguintes são extraídos dos ficheiros criados estando a bold as alterações que o 
sistema efectuou.  
 
gen = [ 
7   0.152   1   9999    -9999   1   120 0   0.17    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.1 - Portaria n.º 764/2002 – Alterações que as condições que o utilizador 
introduziu na plataforma de simulação, relativas às horas de ponta, provocam no ficheiro 
inicial da rede.  
 
gen = [ 
7   0.15    1   9999    -9999   1   120 0   0.17    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.2 - Portaria n.º 764/2002 – Alterações que as condições que o utilizador 
introduziu na plataforma de simulação, relativas às horas cheias, provocam no ficheiro 
inicial da rede.  
gen = [ 
7   0.1 1   9999    -9999   1   120 0   0.17    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.3 - Portaria n.º 764/2002 – Alterações que as condições que o utilizador 
introduziu na plataforma de simulação, relativas às horas do vazio, provocam no ficheiro 
inicial da rede.  
 
gen = [ 
7   0.15    1   9999    -9999   1   120 0   0.15    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
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]; 
Quadro  4.4 - Portaria n.º 764/2002 – Alterações que as condições da legislação calculadas 
na plataforma de simulação, relativas às horas de ponta, provocam no ficheiro inicial da 
rede.  
 
gen = [ 
7   0.15    1   9999    -9999   1   120 0   0.15    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.5 - Portaria n.º 764/2002 – Alterações que as condições da legislação calculadas 
na plataforma de simulação, relativas às horas cheias, provocam no ficheiro inicial da rede.  
 
gen = [ 
7   0.1 1   9999    -9999   1   120 0   0.15    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.6 - Portaria n.º 764/2002 – Alterações que as condições da legislação calculadas 
na plataforma de simulação, relativas às horas do vazio, provocam no ficheiro inicial da 
rede.  
 
Após a construção destes ficheiros podemos abrir cada um deles no menu “Resultados do 
Power Flow”, e analisar o que sucede aos índices de qualidade das redes. 
  
4.1.3.2. D.L. n.º 33-A/2005 
 
O sistema construído para simular o D.L. n.º 33-A/2005 é idêntico ao da portaria n.º 
764/2002 de 1 de Julho exposto na Secção 4.1.3.1. 
Para exemplificar as funcionalidades deste sistema, optou-se por considerar que estamos no 
mês de Maio de 2007 (situação idêntica à da Secção 4.1.3.1) e que a central renovável 
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começou a fornecer energia à rede a partir de Maio de 2007. As restrições da legislação 
consideradas foram as mesmas que as simuladas na Secção 4.1.3.1. 
Sendo assim, partindo destes pressupostos considera-se 112 como valor do índice de preços 
no consumidor, sem habitação, no continente, referente ao mês anterior ao do inicio do 
fornecimento de electricidade à rede pela central renovável. Este valor é, segundo o portal 
da EDP, o valor de IPC no continente, sem habitação para Abril de 2007. 
Foi também considerado o valor de 113.4 (também este retirado do portal da EDP), 
referente ao IPC sem habitação no continente, referente ao mês de Abril de 2007.  
Deve-se referir que estes IPC diferem dos índices utilizados na Secção 4.1.3.1 porque as 
fórmulas de remuneração assim o exigem. 
Na Figura 4.29 são verificados estes valores referidos. 
 
 
Figura 4.29 - D.L. n.º 33-A/2005 – restrições da legislação. 
 
O sistema construído para simular este D.L. permite ao utilizador, tal como na Secção 
4.1.3.1, definir os micro geradores individualmente ou globalmente. As Figuras 4.30 e 4.31 
correspondem às interfaces que permitem definir os micro geradores em que se pode 
detalhar o tipo de cada um deles individualmente ou então especificar através da opção 
“Globalmente”, neste caso tendo todos as mesmas características. 
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Figura 4.30 - D.L. n.º 33-A/2005 – definir todos os MG “globalmente”. 
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Figura 4.31 - D.L. n.º 33-A/2005 – definir todos os MG “individualmente”. 
 
A interface que permite especificar detalhadamente cada um dos micro geradores é exposta 
na Figura 4.32. Como se pode observar, definiu-se que o gerador 7 é do tipo fotovoltaico e 
a potência produzida nas HCP é a média da potência nas HP e HC definidas no exemplo 
dado na Secção 4.1.3.1. As capacidades máxima e mínima do gerador, assim como, a 
potência declarada, custo de produção e número de horas de funcionamento têm também 
valores iguais aos do exemplo simulado na secção anterior. 
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Figura 4.32 - D.L. n.º 33-A/2005 – definir cada micro gerador individualmente. 
 
Como se pode verificar pela Figura 4.33, a remuneração da produção é mais elevada 
através dos critérios que o utilizador definiu (contrariamente ao que sucedeu na Secção 
4.1.3.1).  
Comparando os valores da remuneração com os obtidos na Secção 4.1.3.1, verifica-se que, 
através desta fórmula de remuneração este micro gerador, nestas condições, é mais bem 
remunerado através do D.L. 33-A/2005 em ambos os critérios simulados. 
Na Secção 4.2 estudam-se melhor estes factos, analisando qual das duas fórmulas é mais 
vantajosa e em que condições.  
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Figura 4.33 - D.L. n.º 33-A/2005 - Apresentação dos resultados da remuneração mensal de 
cada micro gerador. 
 
Similarmente ao referido na Secção 4.1.3.1 o sistema construído para simular este D.L. 
também permite construir vários cenários que posteriormente poderão ser analisados no 
menu “Resultados do Power Flow”.  
A Figura 4.34 apresenta a interface que permite criar estes cenários e os quadros 4.7 ao 
4.10 apresentam as alterações efectuadas ao ficheiro de entrada com os dados da rede em 
análise. 
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Figura 4.34 - D.L. n.º 33-A/2005 – Interface que permite construir novos cenários para 
simulação, baseados na rede inicial. 
 
gen = [ 
7   0.151   1   9999    -9999   1   120 0   0.17    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.7 - D.L. n.º 33-A/2005 – Alterações que as condições que o utilizador introduziu 
na plataforma de simulação, relativas às horas cheias e de ponta, provocam no ficheiro 
inicial da rede. 
 
gen = [ 
7   0.1 1   9999    -9999   1   120 0   0.17    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.8 - D.L. n.º 33-A/2005 – Alterações que as condições que o utilizador introduziu 
na plataforma de simulação, relativas às horas do vazio, provocam no ficheiro inicial da 
rede. 
 
gen = [ 
7   0.15    1   9999    -9999   1   120 0   0.15    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.9 - D.L. n.º 33-A/2005 – Alterações que as condições da legislação calculadas na 
plataforma de simulação, relativas às horas cheias e de ponta, provocam no ficheiro inicial 
da rede. 
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gen = [ 
7   0.1 1   9999    -9999   1   120 0   0.15    0.0; 
332 2.248   0.695   9999    -9999   1.05    120 0   9999    -9999; 
]; 
Quadro  4.10 - D.L. n.º 33-A/2005 – Alterações que as condições da legislação calculadas 
na plataforma de simulação, relativas às horas do vazio, provocam no ficheiro inicial da 
rede. 
 
 
4.1.4. Ajuda 
O menu “ajuda” da plataforma de simulação permite ao utilizador ter acesso à 
documentação relativa a cada um dos menus da plataforma. 
 
 
Figura 4.35 - Visualização dos submenus do menu “Ajuda” 
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4.2. Comparação de várias regulamentações 
Nesta secção simulam-se várias regulativas referentes à potência a entregar à rede e à 
percentagem de consumo e fornecimento a terceiros. Todas as outras condições simuladas 
são as referidas nas secções 4.1.3.1 e 4.1.3.2. 
Relativamente à potência a entregar à rede optou-se por simular os efeitos da potência ser 
superior, igual e inferior a 150 kW.  
Relativamente à percentagem de consumo e fornecimento a terceiros optou-se por simular 
os efeitos da percentagem ser superior, igual e inferior a 50%.  
  
4.2.1. Portaria n.º 764/2002 de 1 de Julho 
A Tabela 4.1 apresenta os resultados das simulações efectuadas.  
Verifica-se que com 50% de percentagem de consumo e fornecimento a terceiros, quanto 
maior é o valor da potência entregue permitido por lei, maior é a remuneração da produção 
do micro gerador. Este facto é trivial porque quanto maior é a potência permitida para 
entregar à rede, maior é a potência de produção nos diferentes períodos horários. 
Verifica-se também que quanto maior é a percentagem de consumo e fornecimento a 
terceiros, menor é a remuneração da produção. 
 
Simulação Potência 
entregue à rede 
% de Consumo e 
Fornecimento a 
Terceiros 
Remuneração 
Utilizador 
Remuneração 
Legislação 
A 170 50% 10685.44 10657.94 
B 150 50% 9984.23 9984.23 
C 130 50% 9118.03 9118.03 
D 150 80% 3995.06 9984.23 
E 150 30% 13977.007 9984.23 
Tabela 4.1 -  Portaria n.º 764/2002 – Comparação dos resultados da simulação de várias 
regulações. 
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Relativamente à simulação B e D teve-se que alterar os valores da potência produzida nas 
HP, HC e HV e também a capacidade do gerador, para valores coerentes com o valor 
máximo de potência entregue à rede. Sendo assim, os valores da potência nas HP, HC e HV 
e capacidade máxima são, respectivamente, 136, 136, 100 e 150.  
Estes valores também tiveram que ser alterados relativamente à simulação C, sendo assim, 
os valores da potência na HP, HC e HV e capacidade máxima são, respectivamente, 118, 
118, 100 e 130.  
 
4.2.2. D. L. n.º 33-A/2005 de 16 de Fevereiro  
A Tabela 4.2 apresenta os resultados das simulações efectuadas.  
Tal como na Secção 4.2.1 verificou-se que quando a percentagem de consumo e 
fornecimento a terceiros era 50%, o aumento do valor da potência entregue permitido por 
lei, conduziu ao aumento da remuneração da produção do micro gerador.  
A percentagem de consumo e fornecimento a terceiros não afecta o cálculo da remuneração 
de produção porque, como foi referido na Secção 4.1.3, a fórmula da remuneração dos 
geradores, especificada pelo D.L. n.º 33-A/2005, não contempla a energia vendida à rede 
do SEP, mas sim a energia produzida mensalmente pela central renovável. 
 
Simulação Potência 
entregue à rede 
% de Consumo e 
Fornecimento a 
Terceiros 
Remuneração 
Utilizador 
Remuneração 
Legislação 
A 170 50% 29550.42 29414.21 
B 150 50% 26696.31 26696.31 
C 130 50% 25071.4 25071.4 
D 150 80% 26696.31 26696.31 
E 150 30% 26696.31 26696.31 
Tabela 4.2 -  D.L. n.º 33-A/2005 – Comparação dos resultados da simulação de várias 
regulações. 
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Relativamente à simulação B e C os valores da potência produzida nas HCP e HV e 
também a capacidade do gerador tiveram que ser alterados. Os valores agora considerados 
são, respectivamente, 130, 100 e 150 para a simulação B e 118, 100 e 130 para a simulação 
C.  
4.2.3. Portaria n.º 764/2002 VS D. L. n.º 33-A/2005 
Tanto na portaria como no decreto-lei em questão, verifica-se que, quanto maior for a 
potência a produzir maior será a remuneração a atribuir ao micro gerador.  
Outra conclusão que se pode tirar dos resultados obtidos é que apesar de no D.L. não ser 
considerado a percentagem de consumo e fornecimento a terceiros, em condições 
semelhantes, o decreto-lei apresenta uma remuneração bastante mais elevada que a portaria, 
como se pode constatar nas simulações A de ambos os casos.  
4.2.4. Síntese de regulativas 
De acordo com os resultados obtidos, chegou-se a algumas conclusões fundamentais: 
- Em condições semelhantes, a fórmula expressa no D.L. n.º 33-A/2005, é bastante 
mais vantajosa para os micro geradores; 
- Quanto maior é a potência, permitida por lei, que se pode entregar à rede maior o 
potencial de remuneração a atribuir ao micro gerador. 
- Em relação à portaria 764/2002, verifica-se que, quanto menor é a percentagem de 
consumo e fornecimento a terceiros, permitida por lei, maior é a remuneração dos 
micro geradores. 
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5. Conclusões e enquadramento em futuros trabalhos 
 
Com esta dissertação pretendem-se concretizar dois grandes objectivos.  
Por um lado, pretende-se analisar os efeitos da Pequena Geração Dispersa em diferentes 
redes de distribuição, e por outro, construir uma plataforma de simulação que permita ao 
utilizador simular diferentes regulativas, e analisar os seus efeitos em termos de 
remuneração da produção dos micro geradores e também o impacto que essas regulativas 
têm nos índices de qualidade das redes de distribuição (tensão, perdas activas, reactivas, 
energética e congestionamento).  
Com o intuito de concretizar o primeiro objectivo fizeram-se dois estudos: 
- um primeiro estudo que pretendia analisar de forma generalizada os efeitos que a 
Pequena Geração Dispersa tem nos índices de qualidade das redes 
- um segundo estudo com a pretensão de analisar os efeitos da localização da 
Pequena Geração Dispersa nos índices de qualidade das redes. 
Para simular os efeitos gerais da Pequena Geração Dispersa, simularam-se várias redes de 
distribuição com diferentes níveis de penetração de Pequena Geração Dispersa, e 
analisaram-se os efeitos que a Pequena Geração Dispersa, tem nos índices de qualidade das 
redes. 
Para simular o efeito da localização da Pequena Geração Dispersa consideraram-se vários 
cenários de localização da Pequena Geração Dispersa (dois aleatórios, um perto e outro 
longe das subestações). 
Verifica-se que a Pequena Geração Dispersa contribui favoravelmente para a redução de 
perdas, redução da percentagem nos ramos e aumento da tensão nos barramentos. 
Relativamente à localização da Pequena Geração Dispersa verifica-se que para níveis de 
penetração até aproximadamente 30%, quanto mais longe os micro geradores estão das 
subestações maior é a redução da potência comparada com o caso base (0% de PGD).  
Os valores da tensão são mais elevados nos casos em que a Pequena Geração Dispersa se 
encontra mais afastada das subestações. 
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A Pequena Geração Dispersa pode ou não influenciar a percentagem de carga nos ramos, 
dependendo do facto dos ramos alimentarem os nós onde os geradores de Pequena Geração 
Dispersa estão ligados. No entanto, não é possível extrair conclusões gerais sobre os 
benefícios eventuais da localização da Pequena Geração Dispersa ser perto ou longe das 
subestações.  
Para concretizar o segundo objectivo desta dissertação, foi construída uma plataforma de 
simulação em JAVA que permite visualizar o impacto de diferentes regulações nos índices 
de qualidade das redes.  
Esta plataforma é uma ferramenta de suporte à decisão, em que se pode analisar os efeitos 
da legislação existente actualmente para a Baixa Tensão, na produção e remuneração dos 
micro geradores e compará-la com outras legislações alternativas. 
Nesta plataforma compara-se em condições semelhantes a remuneração obtida pela Portaria 
n.º 764/2002 e a remuneração obtida pelo D.L. n.º 33-A/2005. Consideraram-se as 
restrições de produção estipuladas para as instalações licenciadas ao abrigo do D.L. n.º 
68/2002 de 25 de Março. 
De acordo com os resultados obtidos, chegou-se à conclusão que, em condições 
semelhantes, a fórmula expressa no D.L. n.º 33-A/2005 é mais vantajosa para os micro 
geradores.  
A fórmula indicada no D.L. n.º 33-A/2005 contempla a produção mensal total e não a 
energia vendida à rede do Sistema Eléctrico Português como a fórmula especificada pela 
Portaria n.º 764/2002. Sendo assim, a percentagem de consumo e fornecimento a terceiros 
permitida por lei não influencia a remuneração obtida pelo D.L. n.º 33-A/2005. 
Contrariamente, na portaria 764/2002 verifica-se que, quanto menor é a percentagem de 
consumo e fornecimento a terceiros permitida por lei, maior é a remuneração dos micro 
geradores. 
Futuramente, parte do trabalho feito nesta dissertação, nomeadamente a parte da plataforma 
de simulação, pode ser integrado num sistema multi agentes, em que cada um dos micro 
geradores é um agente autónomo, que determina quando e quanto produzir de modo a 
maximizar o seu lucro, de acordo com as regulativas existentes no mercado. 
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O facto da plataforma de simulação ter sido implementada em JAVA é uma mais valia, 
porque assim, pode-se integrar facilmente as funcionalidades do JADE (Java Agent 
DEvelopment Framework) que também está implementado em JAVA. O JADE é um 
software que permite simplificar o processo de implementação de um sistema multi agentes 
através de um middle-ware que está de acordo com as especificações da FIPA (Foundation 
for Intelligent Physical Agents).  
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